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ESCOPO DE PRÁTICAS DE PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM 

SAÚDE – REGIÃO BAIXADA CUIABANA 

APRESENTAÇÃO 
 

Este documento apresenta resultados do trabalho de campo realizado na Região de 

Saúde Baixada Cuiabana, um dos cinco propostos na pesquisa “Regulação do Trabalho 

e das Profissões em Saúde”. A pesquisa foi conduzida pelos mesmos grupos e 

instituições referidos na seção anterior. O trabalho aqui apresentado se insere na Meta II 

da pesquisa, que visa “Identificar as atribuições, competências e os escopos de práticas 

dos diferentes profissionais de saúde no âmbito dos serviços que compõem as redes de 

atenção à saúde, e as interfaces entre as diferentes profissões de saúde”.  

Durante o campo foram entrevistados gestores de Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

profissionais da Equipe de Saúde da Família – ESF (médicos, enfermeiros e dentistas), 

profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF (fisioterapeutas, 

farmacêuticos e psicólogos) e usuários do Sistema Único de Saúde. 

Este relatório contém a descrição da metodologia do trabalho de campo, seguida 

pelos resultados do campo Baixada Cuiabana, que inclui a descrição do cenário do 

estudo, resultados das entrevistas realizadas e considerações finais.  

4.1 MÉTODO 

4.1.1 Instrumentos e Público Alvo 

Para investigar o escopo de prática dos profissionais de saúde, bem como a 

percepção de gestores e de usuários sobre o tema, foram elaborados questionários 

semiestruturados aplicados por entrevistas face a face. O público-alvo abrangeu: 

gestores de Unidades Básicas de Saúde (UBS), médicos, enfermeiros, dentistas, 
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fisioterapeutas, farmacêuticos, psicólogos, nutricionistas (quando disponíveis) e 

usuários de saúde. 

De maneira geral, os questionários dos profissionais de saúde avaliaram as seguintes 

dimensões e temas: 

 Características do trabalho; 

 Grupos de pacientes atendidos; 

 Procedimentos e atividades realizadas nas unidades básicas de saúde, sua principal 

forma de aprendizado e nível de confiança em realizá-los; 

 Motivo de não realização, na UBS, dos procedimentos que o profissional sabe 

fazer,; 

 Realização de atividades que são de responsabilidade de outro membro da equipe; 

 Atividades executadas por médicos especializados que poderiam ser realizadas por 

médicos da APS [apenas para médicos]; 

 Atividades executadas por médicos que poderiam ser realizadas por outros 

profissionais da APS [para enfermeiros e profissionais do NASF]; 

 Atividades executadas por dentistas especializados que poderiam ser realizadas por 

dentistas da APS [apenas para dentistas]; 

 Avaliação do acesso/encaminhamento a serviços especializados; 

 Sobrecarga de trabalho ou não, na UBS; 

 Tarefas clínicas que o profissional gostaria de dedicar menos tempo 

desempenhando; 

 Recursos de apoio que o profissional utiliza na sua rotina na UBS; 

 Características sociodemográficas dos profissionais. 

Para cada uma das profissões incluídas nesta pesquisa, foi inserida uma questão 

específica citando algum procedimento realizado em áreas rurais e desassistidas em 

países como Canadá e Estados Unidos. Perguntou-se aos participantes se estariam 

dispostos a executá-lo no Brasil e sob quais circunstâncias. 

Nos questionários de enfermeiros, dentistas e farmacêuticos ainda foi perguntado 

quais tarefas os profissionais acreditam que poderiam ser executadas por seus 



 8 

respectivos técnicos, e sob qual nível de supervisão (direta, indireta ou sem supervisão). 

No de fisioterapeuta avaliou-se, também, quais atendimentos eles poderiam conduzir 

sem avaliação prévia de um clínico geral ou de um ortopedista. 

O questionário de gestor abordava: 

 Características do trabalho e sociodemográficas; 

 Percepção e posicionamento dos gestores acerca de algumas afirmativas sobre a 

expansão do escopo de prática dos profissionais da atenção primária; 

 Casos clínicos de cardiologia, oftalmologia e ortopedia e a possibilidade de serem 

que poderiam ser resolvidos por médicos na UBS; 

 Casos clínicos frequentemente encaminhados para outras especialidades que 

poderiam ser resolvidos na UBS; 

 Motivo de não solucionarem estes casos na UBS; 

 Vantagens e desvantagens da expansão das atividades dos profissionais da APS para 

gestão da UBS. 

O questionário de usuários também sofreu alterações a partir da aplicação no campo-

piloto e abordada: 

 Questão fechada, indicando se é a primeira vez que o usuário utiliza aquela UBS; 

 Condição que o fez procurar pela unidade no dia da entrevista; 

 Vivência de problemas de saúde que já foram resolvidos por profissional de saúde 

não médico; 

 Situações hipotéticas de saúde em que o médico não estivesse presente, para que 

pudesse opinar sobre o atendimento por outro profissional de saúde; 

 Circunstâncias em que teria preferência em aguardar para ser atendido por médico; 

 Itens que alterariam a confiança em ser atendido por profissionais não médicos; 

 Características sociodemográficas. 

4.1.2. Seleção dos Entrevistados 

Para a seleção dos entrevistados, em um primeiro momento, foi realizada uma 

consulta ao CNES de junho de 2015 para levantar o número de médicos, enfermeiros e 

dentistas e as Unidades Básicas de Saúde (UBS) dos municípios a serem visitados. Os 
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seguintes critérios foram adotados para a seleção das UBS a serem pesquisadas: 

unidades rurais, urbanas e localizadas nas áreas mais pobres/precárias do município; 

com e sem médicos do Programa Mais Médicos (PMM) e do Programa de Valorização 

da Atenção Básica (PROVAB);  unidades com equipes de saúde bucal; e unidades com 

equipe do NASF. 

Após essa etapa, fez-se contato telefônico, a fim de confirmar as informações 

encontradas no CNES e realizar tentativa de agendamento das entrevistas. As UBS  

onde não se conseguiu contato prévio foram visitadas em campo ou substituídas por 

unidades de zonas consideradas mais precárias, considerando informações dadas pelos 

profissionais do próprio município, seguindo os critérios já citados. 

4.2. CARACTERIZAÇÃO DO CENÁRIO DE CAMPO  

A caracterização dos municípios foi realizada por meio de duas bases de dados:  

1) CNES de 2015, em que serão descritos o número de estabelecimentos de 

saúde, número de vínculos, número de indivíduos, razão de vínculos por 

indivíduo, tipo de vínculo total das profissões estudadas e daqueles que atuam 

na Atenção Primária em Saúde (APS).  

2) Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego 

(RAIS/MTE), um registro administrativo do MTE, de âmbito nacional e 

periodicidade anual. É considerado o Censo do mercado formal brasileiro. Os 

dados são prestados por todos os estabelecimentos empregadores do país que 

devem declarar os empregos de celetistas (empregados sob o regime da CLT); 

servidores da Administração Pública; trabalhadores temporários ou com 

Contrato de Trabalho de Prazo Determinado, de acordo com as legislações 

específicas dos estados e municípios; entre outros.  
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Neste trabalho serão apresentados ainda o número de estabelecimentos e respectivos 

estoques de vínculos formais de emprego, segundo a classe de atividade econômica, 

cálculo dos Quocientes Locacionais 1  (QL), número de vínculos ativos, número de 

admitidos, desligados e saldo e remuneração média mensal e hora das ocupações de 

saúde selecionadas.  

Quanto ao Cenário de Campo, o  presente campo foi realizado entre os dias 10 a 15 

de abril de 2016, nos municípios de Cuiabá e Várzea Grande, pertencentes à região de 

saúde ‘Baixada Cuiabana’ (Figura 32). Esta região inclui outros 9 municípios: Acorizal, 

Barão de Melgaço, Chapada dos Guimarães, Jangada, Nossa Senhora do Livramento, 

Nova Brasilândia, Planalto da Serra, Poconé e Santo Antônio do Leverger. 

Figura 32. Municípios da Região da Baixada Cuiabana 

 
       Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, 2016 

                                                      
1  O quociente locacional (QL) é um indicador obtido através da relação entre a proporção de 

estabelecimentos de uma atividade específica sobre o total de estabelecimentos em uma região, e a 

mesma proporção no país. Valores de QL superiores a 1 indicam que a concentração de estabelecimentos 

na região é superior à do Brasil,  valores inferiores indicam que a concentração é inferior e valores iguais 

a 1 indicam que a concentração de estabelecimentos é a mesma que a do Brasil. O mesmo se aplica ao 

número de vínculos de uma ocupação específica. 



 11 

Cuiabá 

Cuiabá é a capital do estado do Mato Grosso, situada às margens do rio Cuiabá, e 

forma uma conurbação com o município de Várzea Grande. Fundada em 1719, viveu 

um período de estagnação desde o fim das jazidas de ouro até o início do século XX. 

Desde então, com a abertura das fronteiras agrícolas no centro-oeste do país, apresentou 

um crescimento populacional acima da média nacional, atingindo o seu auge nas 

décadas de 1970 e 1980. Nos últimos 15 anos, esse crescimento diminuiu, 

acompanhando a queda que ocorreu na maior parte do país. Em 2015, contava com uma 

população estimada de 580.489 habitantes. Hoje, além das funções político-

administrativas, Cuiabá é o polo industrial, comercial e de serviços do estado (IBGE, 

2015). 

Em dezembro de 2014, contava com 16.596 estabelecimentos e 248.236 vínculos 

formais de emprego. No setor saúde, o setor da economia que apresentou maior QL foi 

o de Atividades de Atenção à Saúde Humana com 1,73 para estabelecimentos e o de 

Atividades de Atendimento Hospitalar para vínculos com 8,15. Fora do setor saúde, o 

município tinha como atividades com QL de vínculos mais elevados as atividades de 

Segurança e Ordem Pública (1543,48), Justiça (168,24) e Transporte Ferroviário de 

Carga (84,32).  

Segundo os dados do CNES, em junho de 2015, Cuiabá possuía um total de 1.401 

estabelecimentos de saúde, sendo 62,7% consultórios isolados (Tabela 7).  

Nesse mesmo ano, o CNES registrava um total de 5.057 vínculos de médicos para 

um total de 1.961 indivíduos, representando uma razão de 2,6 vínculos por médico. 

Com relação às demais profissões, a razão entre o número de vínculos e o número de 

indivíduos é mais equilibrada, variando de 1,1 para os nutricionistas e 1,4 para os 

fisioterapeutas. Considerando apenas os profissionais da APS (Atenção Primária em 
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Saúde), observamos que a razão de vínculo por indivíduo é quase proporcional para 

todas as profissões estudadas (Tabela 8). 

Tabela 7. Distribuição de estabelecimento em Cuiabá por tipo de estabelecimento – 

Cuiabá, 2015. 

Tipo de estabelecimento N % 

Posto de Saúde 1 0,1 

Centro de Saúde/Unidade Básica de Saúde 84 6,0 

Policlínica 6 0,4 

Hospital Geral 12 0,9 

Hospital Especializado 11 0,8 

Consultório Isolado 878 62,7 

Clínica especializada/Ambulatório de especialidade 252 18 

Unidade de Apoio à Diagnose e Terapia (SADT isolado) 107 7,6 

Unidade móvel de nível pré-hospitalar - Urgência/Emergência 16 1,1 

Farmácia 1 0,1 

Cooperativa 8 0,6 

Hospital-dia (isolado) 1 0,1 

Laboratório Central de Saúde Pública LACEN 1 0,1 

Secretaria de Saúde 3 0,2 

Centro de Atenção Hemoterapia e ou Hematologia 2 0,1 

Centro de Atenção Psicossocial 5 0,4 

Unidade de Atenção à Saúde Indígena 3 0,2 

Pronto Atendimento 2 0,1 

Telessaúde 1 0,1 

Central da regulação medica das urgências 1 0,1 

Serviço de Atenção Domiciliar Isolado (Home Care) 4 0,3 

Central de regulação 1 0,1 

Central de notificação, captação e distribuição de órgãos estadual 1 0,1 

Total 1.401 100 

 Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG a partir do CNES-BRASIL de junho de 2015. 

Tabela 8.  Quantidade de vínculos e indivíduos por profissão estudada e razão 

vínculos/indivíduos em Cuiabá, 2015 

  Total de profissionais Profissionais da APS 

  Vínculos Indivíduos Razão Vínculos Indivíduos Razão 

Médicos 5.057 1.961 2,6 182 171 1,1 

Cirurgiões-dentistas 897 659 1,4 31 29 1,1 

Enfermeiros 1.053 914 1,2 118 118 1,0 

Farmacêuticos  241 198 1,2 5 5 1,0 

Fisioterapeutas 416 300 1,4 3 3 1,0 

Psicólogos 204 176 1,2 15 14 1,1 

Nutricionistas 158 140 1,1 6 6 1,0 

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG a partir do CNES-BRASIL de junho de 2015 
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Com relação ao tipo de vínculo das profissões incluídas neste estudo, entre os 

médicos, o vínculo mais comum é de autônomo (58,9%), sendo 26,5% pessoa física e 

32,4% sem descrição se pessoa física ou jurídica.  Entre os cirurgiões-dentistas, a 

maioria dos vínculos também é de autônomo (43,9%), sendo 25,6% pessoa física e 

18,3% sem descrição, seguido por 24,3% com vínculo estatutário. Com relação aos 

enfermeiros, os vínculos são principalmente estatutário (26,31%), temporário (27,7%) e 

celetista (28,9%). Para os farmacêuticos, psicólogos e nutricionistas, o vínculo mais 

comum é estatuário, respectivamente 37,8%, 26,5% e 36,7%. Já entre os fisioterapeutas, 

26% são autônomos, sem descrição se pessoa física ou jurídica (Tabela 9).  

Considerando apenas os profissionais que atuam na APS, observa-se que entre os 

médicos, quase a metade (49,5%) possui contrato temporário e 36,3% são estatutários. 

Entre os enfermeiros, a maioria dos vínculos também é de contrato temporário, seguido 

de estatutários, respectivamente 53,4% e 43,2%. Com relação aos dentistas, 12 são 

estatutários (38,7%) e sete possuem contrato temporário (22,6%), sendo que também 

sete possuem outro tipo de vínculo empregatício sem descrição no CNES. Os cinco 

farmacêuticos da APS são estatutários e os três fisioterapeutas, temporários. Com 

relação aos psicólogos/psicanalistas e nutricionistas, a maioria dos vínculos é estatutário 

(Tabela 10).  
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Tabela 9. Quantidade de vínculos das profissões estudadas por tipo de vínculo em Cuiabá, 2015 

Tipo de Vínculo 
Médicos 

Cirurgiões-

dentistas 
Enfermeiros Farmacêuticos Fisioterapeutas 

Psicólogos e 

psicanalistas 
Nutricionistas 

N % N % N % N % N % N % N % 

Estatutário 442 8,7 218 24,3 275 26,1 91 37,8 69 16,6 54 26,5 58 36,7 

Empregado público 193 3,8 11 1,2 104 9,9 34 14,1 20 4,8 6 2,9 22 13,9 

Comissionado 3 0,1 0 0,0 1 0,1 1 0,4 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Celetista 102 2,0 10 1,1 304 28,9 39 16,2 34 8,2 22 10,8 32 20,3 

Temporário 500 9,9 129 14,4 292 27,7 30 12,4 64 15,4 32 15,7 17 10,8 

Autônomo, pessoa física 1.342 26,5 230 25,6 2 0,2 5 2,1 50 12,0 33 16,2 7 4,4 

Autônomo, pessoa jurídica 348 6,9 61 6,8 0 0,0 2 0,8 25 6,0 9 4,4 0 0,0 

Cooperado 43 0,9 4 0,4 2 0,2 0 0,0 1 0,2 5 2,5 0 0,0 

Bolsista 11 0,2 0 0,0 3 0,3 0 0,0 0 0,0 1 0,5 0 0,0 

Residente 159 3,1 6 0,7 24 2,3 0 0,0 2 0,5 5 2,5 3 1,9 

Estagiário 1 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Informal 13 0,3 3 0,3 15 1,4 2 0,8 4 1,0 1 0,5 3 1,9 

Outros, vínculo empregatício sem descrição 262 5,2 61 6,8 22 2,1 18 7,5 39 9,4 11 5,4 8 5,1 

Outros, autônomo sem descrição 1.638 32,4 164 18,3 9 0,9 19 7,9 108 26,0 25 12,3 8 5,1 

Total 5.057 100 897 100 1.053 100 241 100 416 100 204 100 158 100 
 Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, a partir do CNES, Junho 2015 

 

Tabela 10. Quantidade de vínculos das profissões estudadas por tipo de vínculo em Cuiabá, 2015 

Tipo de Vínculo 
Médicos 

Cirurgiões-

dentistas 
Enfermeiros Farmacêuticos Fisioterapeutas 

Psicólogos e 

psicanalistas 
Nutricionistas 

N % N % N % N % N % N % N % 

Estatutário 66 36,3 12 38,7 51 43,2 5 100 0 0 9 60,0 5 83,3 

Empregado público 1 0,5 5 16,1 2 1,7 0 0 0 0 1 6,7 0 0 

Temporário 90 49,5 7 22,6 63 53,4 0 0 3 100 3 20 0 0 

Bolsista 10 5,5 0 0,0 0 0,0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Outros, vínculo empregatício sem descrição 14 7,7 7 22,6 2 1,7 0 0 0 0 2 13,3 1 16,7 

Outros, autônomo sem descrição 1 0,5 0 0,0 0 0,0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total 182 100 31 100 118 100 5 100 3 100 15 100 6 100 
  Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, a partir do CNES, Junho 2015 
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Várzea Grande 

Várzea Grande é o segundo município mais populoso de Mato Grosso, com 268.594 

habitantes, e é separada da capital pelo Rio Cuiabá. Várzea Grande nasceu da doação de 

uma sesmaria aos índios Guanás - hábeis canoeiros e pescadores - em 1832, por parte do 

Governo Imperial. Foi caminho obrigatório das boiadas que vinham de Rosário do Rio 

Acima (hoje Rosário Oeste) em direção à Cuiabá. 

A RAIS 2014 informava a existência de 4.442 estabelecimentos e 48.356 vínculos 

formais de emprego no município de Várzea Grande. O comércio varejista era 

responsável por 30,7% dos estabelecimentos e por 17,6% dos vínculos formais de 

emprego do município. O município contava com sete estabelecimentos de Atividades 

de Atendimento Hospitalar, que juntos empregavam 684 vínculos. O Apêndice B10 

disponibiliza maiores informações acerca do mercado formal de Várzea Grande.  

Segundo dados do CNES, Várzea Grande possuía um total de 145 estabelecimentos 

de saúde em 2015, sendo 48,3% consultórios isolados e 16,6% Unidades de Apoio à 

Diagnose e Terapia (Tabela 11).  

Tabela 11.  Distribuição de estabelecimento em Várzea Grande, por tipo de 

estabelecimento – Várzea Grande, 2015 

Tipo de estabelecimento N % 

Centro de Saúde/Unidade Básica de Saúde 15 10,3 

Policlínica 5 3,4 

Hospital Geral 5 3,4 

Consultório Isolado 70 48,3 

Clínica especializada/Ambulatório de especialidade 16 11 

Unidade de Apoio à Diagnose e Terapia (SADT isolado) 24 16,6 

Unidade móvel de nível pré-hospitalar - Urgência/Emergência 3 2,1 

Farmácia 2 1,4 

Secretaria de Saúde 1 0,7 

Centro de Atenção Psicossocial 3 2,1 

Central de regulação 1 0,7 

Total 145 100 

 Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG a partir do CNES-BRASIL de junho de 2015 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_munic%C3%ADpios_de_Mato_Grosso_por_popula%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Cuiab%C3%A1
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Nesse mesmo ano, o CNES registrava um total de 759 vínculos de médicos para um 

total de 530 indivíduos. A razão de vínculos por indivíduos variou de 1,4 para os 

médicos e 1,0 para farmacêuticos e psicólogos. Já entre os profissionais da APS, a razão 

de vínculo por individuo é bem equilibrada para todas as profissões estudadas (Tabela 

12). 

Tabela 12.Quantidade de vínculos e indivíduos por profissão estudada e razão  

vínculos/indivíduos em Várzea Grande, 2015 

  Total de profissionais  Profissionais da APS  

  Vínculos Indivíduos Razão Vínculos Indivíduos Razão 

Médicos 759 530 1,4 47 45 1,0 

Cirurgiões-dentistas 110 88 1,3 15 15 1,0 

Enfermeiros 148 140 1,1 38 37 1,0 

Farmacêuticos  47 45 1,0 1 1 1,0 

Fisioterapeutas 58 53 1,1 0 0 . 

Psicólogos 26 26 1,0 4 4 1,0 

Nutricionistas 28 26 1,1 1 1 1,0 

 Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, a partir do CNES, Junho 2015 

Com relação ao tipo de vínculo das profissões estudadas, entre os médicos, o vínculo 

mais comum é de autônomo pessoa física (51,4%), seguido por estatutário (25,3%). 

Esta mesma tendência foi observada entre os cirurgiões-dentistas, em que 62,7% são 

autônomos pessoa física, e 25,5% estatuários. Já a maioria dos enfermeiros e psicólogos 

possuem contrato temporário, respectivamente 47,3 % e 57,7%. Já entre as demais 

profissões, o vínculo mais comum é de estatutário, 51,1% dos farmacêuticos, 44,8% dos 

fisioterapeutas e 46,4% dos nutricionistas (Tabela 13). 

Entre os profissionais que atuam na APS, a maioria dos vínculos de médicos, 

dentistas e enfermeiros é temporária, seguido de estatutário. O único farmacêutico e o 

único nutricionista são estatutários. Em relação aos psicólogos, três são estatutários e 

um possui contrato temporário (Tabela 14). 
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Tabela 13. Quantidade de vínculos das profissões estudadas por tipo de vínculo em Várzea Grande, 2015 

Tipo de Vínculo 
Médicos 

Cirurgiões-

dentistas 
Enfermeiros Farmacêuticos Fisioterapeutas 

Psicólogos e 

psicanalistas 
Nutricionistas 

N % N % N % N % N % N % N % 

Estatutário 192 25,3 28 25,5 54 36,5 24 51,1 26 44,8 6 23,1 13 46,4 

Empregado público 1 0,1 2 1,8 15 10,1 2 4,3 5 8,6 1 3,8 1 3,6 

Comissionado 0 0,0 0 0,0 1 0,7 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Celetista 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Temporário 165 21,7 11 10,0 70 47,3 12 25,5 13 22,4 15 57,7 6 21,4 

Autônomo, pessoa física 390 51,4 69 62,7 6 4,1 8 17,0 14 24,1 4 15,4 8 28,6 

Autônomo, pessoa jurídica 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Outros, autônomo sem descrição 11 1,4 0 0,0 2 1,4 1 2,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Total 759 100 110 100 148 100 47 100 58 100 26 100 28 100 

 Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, a partir do CNES, Junho 2015 

 

Tabela 14. Quantidade de vínculos das profissões estudadas que atuam na APS por tipo de vínculo em Várzea Grande, 2015 

Tipo de Vínculo 
Médicos Cirurgiões-dentistas Enfermeiros Farmacêuticos Psicólogos e psicanalistas Nutricionistas 

N % N % N % N % N % N % 

Estatutário 17 36,2 7 46,7 7 18,4 1 100 3 75 1 100 

Comissionado 0 0 0 0 0 0,0 0 0 0 0 0 0 

Temporário 30 63,8 8 53,3 31 81,6 0 0 1 25 0 0 

Total 47 100,0 15 100 38 100 1 100 4 100 1 100 

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, a partir do CNES, Junho 2015 
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4.3 RESULTADOS: ESTABELECIMENTOS E ENTREVISTAS  

Foram visitadas quatro unidades básicas de saúde, nas quais foram realizadas 24 

entrevistas com profissionais de saúde e usuários, conforme a tabela 15. A seguir serão 

apresentadas a caracterização dos estabelecimentos de saúde visitados e a análise dos 

resultados das entrevistas por categoria profissional. 

Tabela 15 - Relação de entrevistados, Baixada Cuiabana – Abril, 2016  

Entrevistados N 

Médicos 5 

Enfermeiros  5 

Dentistas 2 

Farmacêuticos 0 

Fisioterapeutas 1 

Psicólogo  1 

Nutricionista 0 

Gestores UBS 4 

Usuários  6 

Total 24 
Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, 2016 

4.3.1 Caracterização dos estabelecimentos de saúde visitados 

A Atenção Primária em Saúde de Cuiabá é composta por 87 Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), incluindo estabelecimentos com Programa de Saúde da Família (PSF) e de modelo 

tradicional2. Já Várzea Grande conta com 25 UBS, sendo 21 equipes de PSF e quatro centros 

de saúde tradicionais3. 

Dentre as quatro UBS visitadas, uma encontrava-se em Várzea Grande, uma em área rural 

de Cuiabá e duas em áreas urbanas de Cuiabá. O PSF estava presente em duas das unidades 

onde foram realizadas entrevistas.  

                                                      
2 http://www.cuiaba.mt.gov.br/secretarias/saude/atencao-basica/ 
3 http://www.varzeagrande.mt.gov.br/portal/conteudo/15903 
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A UBS visitada em Várzea Grande possui equipe de PSF completa, sendo a médica 

integrante do Programa Mais Médicos (PMM). Além desses profissionais, atua um estagiário 

de psicologia. A unidade recebe outros programas de estágio da universidade local. Os 

atendimentos em saúde bucal são realizados por uma dentista, que referencia para a 

universidade caso haja necessidade de atendimento especializado. A estrutura, apesar de 

comportar os consultórios e outros ambientes necessários, é apontada pela gestora como fator 

limitador da prática, assim como os recursos materiais.  A unidade não tinha linha telefônica 

ou internet. A enfermeira tirava uma tarde de folga da unidade para preencher os prontuários 

eletrônicos em casa, devido à falta de acesso a internet no local. Alguns entrevistados 

relataram ainda que o bairro onde se localiza a UBS é bem perigoso e que a mesma inclusive 

já foi assaltada (Figura 33).  

Figura 33. Unidade Básica de Saúde - Várzea Grande/MT 

 

A unidade rural de Cuiabá visitada funciona em uma estrutura localizada ao lado da escola 

pública da comunidade (Figura 34). Ela não possui equipe de saúde da família e adota, 

portanto, o modelo tradicional de centro de saúde. A equipe é composta por uma enfermeira, 
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que também faz a gestão da unidade, um clínico geral, que estava aderindo à greve4 à ocasião 

da pesquisa, uma ginecologista, um pediatra, além de técnicos de enfermagem e 

recepcionista. Não possui atendimento odontológico. 

De acordo com os profissionais entrevistados na unidade, o número de famílias atendidas 

pela UBS está acima do preconizado pelo Ministério da Saúde e há sempre um grande fluxo 

de usuários. O acesso aos serviços de apoio à diagnose e terapia é restrito, o que, juntamente 

com a escassez de recursos físicos e humanos, prejudica a população. Segundo a gestora, por 

não fazer parte do PSF, há também um protocolo municipal diferenciado, limitando o escopo 

de prática dos profissionais que ali atuam. Pequenos procedimentos também não estão 

autorizados a serem executados no local, devido à associação do risco de complicação com a 

dificuldade de remoção para o centro de Cuiabá, caso seja necessário. 

Figura 34. Unidade Básica de Saúde Rural - Cuiabá/MT 

 

Uma das UBS visitadas na área urbana de Cuiabá funciona onde antes era uma policlínica 

municipal (Figura 35a). A unidade possui cinco equipes de PSF, incluindo profissionais de 

                                                      
4 Grande parte dos médicos do município de Cuiabá estava em greve na ocasião da pesquisa de 

campo.  
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saúde bucal. Uma delas está atuando com desfalque de médico, mas a enfermeira conta que, 

como existe boa relação entre as duas equipes, o médico que está alocado na outra equipe 

atende os casos mais urgentes. Além desses profissionais, a unidade possui uma equipe piloto 

do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), desde 2013. A equipe está completa, com 

exceção do fonoaudiólogo e fornece apoio matricial a nove equipes de PSF. 

O fluxo de usuários da unidade é intenso. Aqueles que necessitam de consulta com 

especialista são orientados a procurar diretamente a policlínica municipal para agendamento, 

uma vez que, pelo cadastro no Sistema de Regulação (SISREG), o tempo de espera é elevado. 

Apenas aqueles especialistas que não atendem no município são agendados por este sistema. 

O espaço físico é amplo, mas, segundo a gestora, os recursos ainda são limitados. O 

consultório de saúde bucal, ao contrário da realidade da UBS, é muito bem equipado e possui 

estrutura semelhante ao de um “bom consultório privado”, segundo um dos cirurgiões-

dentista da unidade, que já atuou como coordenador de saúde bucal do município. 

Figura 35 (a, b): Unidades Básicas de Saúde - Cuiabá/MT 

 

A outra unidade visitada na área urbana de Cuiabá possuía duas equipes de PSF atuantes, 

e, em uma delas, havia desfalque de médicos (Figura 35b). Não existia consultório 

odontológico no local e somente o médico da unidade pode realizar encaminhamentos para 

a b 
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tais profissionais. As consultas especializadas são cadastradas no SISREG, cuja fila de espera 

pode ultrapassar dois anos, segundo o gestor da UBS. 

Este ator conta também que a estrutura da unidade é um limitador de escopo dos 

profissionais que ali atuam, assim como a restrição dos materiais e os protocolos municipais. 

A aplicação de injetáveis, fato citado constantemente durante entrevista com esse 

profissional, não pode ser realizada nas UBS do município, devendo o usuário que necessita 

desse procedimento, ser referenciado à Unidade de Pronto Atendimento (UPA). O gestor 

conta que, quando necessário, realiza o que chama de “comprinha”, que é o ato de se deslocar 

até a UPA mais próxima e buscar o material necessário para o tratamento de um usuário que, 

por exemplo, tem dificuldade de acesso àquele local. Desta forma, retorna à unidade e realiza 

ali o procedimento. 

4.3.2 Entrevistas 

Médicos 

As cinco médicas entrevistadas durante o campo eram do sexo feminino, brasileiras e com 

idade variando de 27 a 54 anos. Nenhuma era natural de Cuiabá; três eram naturais do mesmo 

estado em que foram realizadas as entrevistas e duas eram naturais de municípios de São 

Paulo. Todas residiam no município pesquisado. Com relação à graduação, apenas uma não 

se graduou no estado de sua naturalidade; duas graduaram no mesmo município em que 

foram realizadas as entrevistas. 

O tempo de atuação na Atenção Primária em Saúde (APS) variou de um mês a 27 anos, e  

o tempo de atuação na UBS visitada variou de um mês a 15 anos. Uma médica era bolsista do 

‘Programa Mais Médicos’, três eram contratadas temporariamente pela administração pública 

e apenas uma era estatutária. Duas possuíam título de médico da família e comunidade e uma 

de ginecologista e obstetra, que também se especializou em medicina legal, posteriormente. 
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Duas das entrevistadas declararam possuir outro trabalho, uma como preceptora em 

universidade e outra em consultório particular (Tabela 16). 

 

Tabela 16. Perfil dos médicos entrevistados, Baixada Cuiabana – Abril, 2016. 

MÉDICOS 

Nº de identificação 

do entrevistado* 
1 2 3 4 5 

Município da 

entrevista   

Várzea 

Grande 
Cuiabá Cuiabá Cuiabá 

Distrito de 

Cuiabá 

Naturalidade/UF 
Neves 

Paulista/SP 
Cáceres/MT 

Chapada dos 

Guimarães/MT 
Guiratinga/MT 

Bragança 

Paulista/SP 

Município de 

residência 
Cuiabá/MT Cuiabá/MT Cuiabá/MT Cuiabá/MT Cuiabá/MT 

Sexo Feminino Feminino Feminino Feminino Feminino 

Idade (anos) 28 27 28 32 54 

Ano de conclusão da 

graduação 
2011 2013 2015 2013 1985 

Município/UF de 

graduação 

Ribeirão 

Preto/SP 
Cacoal/RO Cuiabá/MT Cuiabá/MT 

Bragança 

Paulista/SP 

Tempo de atuação na 

APS 
4,5 anos 4 meses  1 mês 3 anos 27 anos 

Tempo de atuação na 

UBS  
1 mês 4 meses 1 mês 2,5 anos 14 anos 

CH total semanal na 

UBS (horas) 
40 40** 40 40 36  

Vínculo de trab. na 

UBS  

Contrato 

temporário 
Bolsista (PMM) 

Contrato 

temporário 

Contrato 

temporário 
Estatutária 

Possuí título de 

especialista  
Sim Não Não Sim Sim 

Possui outro trabalho Sim Não Não Não Sim 
*O nº de identificação será utilizado durante a apresentação dos resultados para identificar o respondente. 

**Estão incluídas as horas dedicadas ao curso de especialização em Saúde da Família oferecida aos bolsistas do Mais 

Médicos e do PROVAB. 

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, 2016 

O perfil dos pacientes atendidos pelos médicos entrevistados é bastante amplo, não 

apresentando muita diversificação entre os entrevistados, com exceção da médica especialista 

em ginecologia/obstetrícia.  

Foi disponibilizada aos profissionais uma lista de 49 procedimentos clínicos que variaram 

entre procedimentos comuns e menos comuns de serem realizados em unidades básicas de 

saúde, para que as entrevistadas indicassem se realizavam ou não tais procedimentos nas 

UBS e, se não realizavam, se sabiam ou não realizá-los. Foi perguntado também qual o nível 

de confiança em realizarem os procedimentos e qual a principal forma de aprendizado. 
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Para a médica especialista em ginecologia e obstetrícia, essa parte do questionário não se 

aplicava, uma vez que sua prática era restrita à especialidade. No entanto, utilizou-se o 

instrumento como um roteiro para aplicação das demais perguntas. 

As quatro médicas que responderam a essa questão indicaram que realizam na UBS: 

 Pré-natal de baixo risco 

 Solicitar exame de sangue oculto nas fezes 

 Queixas de olho vermelho 

 Tratamento de lombalgias (dor lombar) 

 Tratamento de infecção urinária recorrente 

 Tratamento de sinusite recorrente 

 Tratamento de otite recorrente 

 Tratamento de asma 

 Tratamento de anemia 

 Tratamento de epigastralgia/ úlcera péptica 

 Tratamento de micoses superficiais 

 Tratamento de dermatites 

Apenas uma das médicas, que atua em uma unidade localizada em um bairro precário de 

Cuiabá, indicou que realiza na UBS: 

 Incisão e drenagem de abcesso 

 Imobilização de extremidades feridas 

 Remoção de corpo estranho do ouvido 

 Cauterização de epistaxe (sangramento nasal) 

 Infiltração de anestésico local 

 Punção venosa 

 Injeção intramuscular 

 Injeção subcutânea 

 Imobilização de fraturas 

 Oxigenoterapia 

 Inserção de sonda nasogástrica/Lavagem gástrica 

 Inserção de cateter ureteral 

 Queixas de diminuição da acuidade visual (erros de refração, glaucoma, retinopatias e catarata) 

Os resultados indicam que as médicas sabem executar mais procedimentos do que 

realizam na prática, nas UBS. Entre os procedimentos apresentados, 71,4% (n=35) foram 

indicados por pelo menos uma das profissionais como 'não realizo, mas sei fazer'. Entre estes, 

os procedimentos indicados por todas entrevistadas foram:  

 Sutura; 

 Parto normal de baixo risco; 

 Eletrocardiograma. 

Já aqueles indicados por três médicas incluíram: 
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 Incisão e drenagem de abcesso; 

 Remoção de cistos, lipomas e nevos; 

 Punção venosa; 

 Inserção de sonda nasogástrica/lavagem gástrica. 

Com relação aos procedimentos que os médicos não realizam e não sabem realizar, 42,9% 

(n=21) foram indicados por pelos menos uma das entrevistadas, sendo ‘acupuntura’ o único 

citado por todas as profissionais. Já os procedimentos ‘raspagem para determinação de fungo’ 

e ‘remoção de corpo estranho da córnea ou conjuntiva’ foram citados por três entrevistadas. 

O nível de confiança em desempenhar a maioria dos procedimentos indicados pelos 

médicos foi alto. O procedimento ‘remoção de corpo estranho do ouvido’ é desempenhado 

por duas médicas com baixo nível de confiança. Três das entrevistadas indicaram ainda que 

possuem um nível baixo de confiança para realizar os seguintes procedimentos: 

 Cauterização de epistaxe; 

 Remoção de cistos, lipomas e nevos; 

 Imobilização de fraturas; 

 Parto normal de alto risco; 

 Oxigenoterapia; 

 Inserção de sonda nasogástrica/lavagem gástrica; 

 Inserção de cateter ureteral. 

A graduação foi a principal forma de aprendizado dos procedimentos para três das 

médicas e, para outra entrevistada, a residência em Medicina de Saúde da Família.  

Entre os principais motivos identificados nas entrevistas para a não realização de 

procedimentos que os médicos sabem fazer, porém não os realizam nas UBS, a ‘falta de 

materiais e infraestrutura inadequada’ foi citada pelas quatro entrevistadas que responderam à 

questão. Além disso, a ginecologista e obstetra conta da falta de medicamentos: 

“Falta de medicamento aqui é constante. Às vezes faltam cremes vaginais. Tem 

disponível só Nistatina, então fungo, uma candidíase, eu consigo tratar, já bactérias, 

não! [E quando é recorrente?] Via oral é outra dificuldade. [Para contracepção é mais 

tranquilo?] Não! Os injetáveis eu já sinto mais dificuldade. É fase! Tem épocas que a 

gente tem disponibilidade. Quando tem aqui, aplica aqui. Mas tem época que não tem 

nem o contraceptivo oral.” (Médica 5) 

Outros motivos para a não realização de procedimentos como ‘não existe demanda para a 

realização destes procedimentos’ e ‘é realizado por outro profissional de saúde da UBS’ 
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foram identificados por duas entrevistadas. Uma entrevistada citou ainda que ‘não é do 

âmbito da atenção primária em saúde’. 

Duas entrevistadas afirmaram que realizam trabalho de outro membro da equipe de saúde, 

citando atividades do enfermeiro, quando este profissional precisa se ausentar ou necessita 

suporte durante a consulta. Uma delas alega que atende os pacientes da outra equipe de saúde 

da família, quando necessário, uma vez que atualmente não há médico contratado  para o 

exercício da função. A ginecologista e obstetra entrevistada afirma que atende a mulher em 

todas as fases da vida e também dá suporte, quando não tem clínico na unidade: 

“[...] aqui a gente teve problema sério de falta de clínico, então não é raro que a gente 

tenha também que dar um auxílio: fazer alguma orientação, alguma coisa assim. Mas 

eu não gosto, porque eu sou ginecologista/obstetra. Mas, enfim, eu sou médica, né?!” 

(Médica 5) 

Com relação à percepção das médicas sobre quais atividades e procedimentos atualmente 

desempenhados por médicos especialistas elas estariam dispostas a realizar na atenção 

primária em saúde, os principais citados foram relacionados a pequenas cirurgias, como 

drenagem de paroníquia, exérese de lesões na pele, remoção de corpo estranho e sutura. Uma 

delas afirma que não existe serviço de cirurgia ambulatorial no município e, nestes casos, 

devem-se encaminhar os pacientes para um cirurgião geral. Outra entrevistada contesta esta 

afirmativa e informa que, dentro da policlínica, funciona um ambulatório de pequenas 

cirurgias, onde recebem todos os procedimentos que podem ser um pouco mais invasivos 

para os pacientes. Foram citados, ainda, ‘imobilização’ e ‘casos de ortopedia’: 

“Eu encaminho muito pra ortopedista. Se tivesse aqui um serviço de raio-X eficiente, 

já poderia fazer o raio-X, ver na hora e poder tratar o paciente sem necessidade de 

encaminhar pra outro lugar pra fazer isso.” (Médica 3) 

A ginecologista e obstetra conta que, embora não seja autorizada a realização do pré-natal 

de alto risco na UBS, muitas vezes acontece: 

“Aqui fazemos acompanhamento pré-natal. Alto risco nós somos orientados a 

encaminhar. Mas, muitas vezes, a paciente não vai. Ela quer fazer aqui! E a gente 

fala: “Não, você vai lá e, qualquer coisa, qualquer dúvida, você pode vir aqui”. Hoje 
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em dia é uma questão real, é a distância, é passagem...  você vê que ela não tá indo 

pra lá. E a gente acaba acolhendo esse tipo de paciente também”. (Médica 5) 

A inserção de DIU também era realizada nesta UBS quando a médica entrou na unidade, 

mas, por ordens da gerência, passou a ser referenciada à atenção secundária: 

“Imagina colocar DIU numa comunidade rural! Foi assim, coloquei mais de 20. [...] 

Mas depois veio a orientação da gerência que não era pra ser realizado aqui, que 

todos esses casos deveriam ser encaminhados pro planejamento familiar. Do ponto de 

vista prático é pior, porque eu encaminho as pacientes, são poucas que têm o acesso, 

que conseguem marcar, conseguem colocar. Por outro lado eu entendo que aqui é um 

posto que não tem muitos recursos, é pra atendimento primário, é afastado. Então, 

uma possível complicação de uma inserção, coisa que é prevista, talvez a gente não 

tenha essa facilidade [de encaminhamento em caso de urgência]” (Médica 5) 

Sobre a possibilidade de realizarem infiltração anestésica intra-articular no Brasil – como 

já ocorre em áreas remotas e desassistidas do Canadá – todas as entrevistadas afirmaram estar 

dispostas, mediante capacitação: “Com capacitação, né?! Porque ela que vai trazer a 

confiança pro profissional desempenhar [esta atividade] (Médico 4). 

Ao serem questionadas sobre a qualidade da disponibilidade de encaminhamento para 

serviços especializados, duas avaliaram como muito ruim, outra como ruim e uma avaliou 

como nem ruim nem bom. O principal motivo para as avaliações negativas foi o alto tempo 

de espera. A ginecologista e obstetra, que atua em área rural, afirma que essa não é a 

realidade da unidade onde atua: 

“Eu noto que aqui é mais rápido. Eles otimizam mais, porque é uma comunidade em 

que todos se conhecem. Eles ligam e marcam por telefone! É uma coisa muito bacana 

aqui. Isso é mérito da equipe aqui, das meninas, porque são todos conhecidos”. 

(Médica 5) 

Em contrapartida, a mesma médica conta que o acesso a exames de imagem é difícil e o 

tempo de espera é grande: 

“Pra você ter uma ideia, os ultrassons aqui, estão sendo realizados os que eu pedi há 

dois anos atrás. Um dia desses elas me chamaram: “Doutora, mulher grávida de 7 

meses pode fazer US transvaginal?” Eu falei: “Não! Quem pediu?” “Foi a senhora!” 

E eu falei: “Eu? Transvaginal? Deixa eu ver isso aí!” Quando fui ver era um pedido 

de dois anos atrás. [...] Os exames que eu pedi na primeira gestação estão sendo 

realizados agora que, por sorte, a mulher tá grávida pela segunda vez e vai conseguir 

fazer. [...] Quem pode acaba recorrendo a recursos próprios. Elas buscam alternativas, 
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locais que fazem por um custo menor, algumas tem plano de saúde, mas a maior parte 

não pode e não faz.” (Médica 5) 

Uma das entrevistadas afirmou que a rede não é organizada e o encaminhamento fica sob 

responsabilidade do paciente. Outra médica corroborou esta afirmativa: 

“A gente tem um sistema central de regulação e de vagas. A gente faz o 

encaminhamento, entrega na recepção e ela vai pelo sistema. E aí é fila! A gente tem 

a policlínica do Planalto que tem ambulatório de especialidades. Quando você precisa 

de uma especialidade que tem aqui, é mais rápido, porque o paciente vai com o 

encaminhamento direto lá e já marca, sem passar pelo sistema. Quando passa pelo 

sistema é que demora mais” (Médica 4) 

As médicas destacaram maior dificuldade de encaminhamento para determinadas 

especialidades como ortopedia, oftalmologia, psiquiatria e neurologia. 

Sobre as tarefas clínicas com as quais as médicas gostariam de gastar menos tempo, 

apenas duas responderam: uma citou o registro dos atendimentos e as orientações ao paciente 

após a consulta; a outra citou pedidos de exame e renovação de receitas que, segundo ela, 

deveriam constar como consulta na ficha de atendimento. 

Ao serem questionadas sobre a situação de trabalho atual, três das respondentes não 

consideram estar sobrecarregadas, sendo que duas delas poderiam executar mais tarefas 

clínicas. Uma das entrevistadas relatou que a questão não se trata de estar sobrecarregada ou 

não, mas que o trabalho poderia ser mais resolutivo, principalmente se fosse mais organizado.  

Com relação aos recursos de apoio utilizados na sua rotina na UBS, todas as médicas 

afirmaram realizar consulta/discussão de casos com outros profissionais de saúde e participar 

de atividades educativas ou programas de educação permanente. Três relataram consultar 

protocolos clínicos, livros e artigos, além de consultar/discutir casos com outros médicos. 

Nenhuma entrevistada utiliza o serviço de telessaúde. 

Enfermeiros  

Entre os cinco enfermeiros entrevistados durante o campo, quatro eram do sexo feminino. 

A idade variou de 27 a 36 anos. Todos eram brasileiros, sendo três naturais de Cuiabá e dois 
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naturais de outros estados (Minas Gerais e Paraná). Todos residiam no município pesquisado. 

Com relação à graduação, todos os entrevistados graduaram no estado de Mato Grosso, sendo 

dois na capital, dois em Cáceres e um em Várzea Grande. 

O tempo de atuação na Atenção Primária em Saúde (APS) variou de 9 meses a 5 anos e o 

tempo de atuação na UBS visitada variou de 9 meses a 3 anos. Três possuíam vínculo como 

estatutário e dois eram contratados temporariamente. Todos possuíam carga horária semanal 

de 40 horas. Nenhum dos entrevistados declarou trabalhar em outro local. Três respondentes 

afirmaram ter títulos de especialistas: um em auditoria; um em emergência em saúde pública 

e um em saúde da família (Tabela 17). 

Tabela 17. Perfil dos enfermeiros entrevistados, Baixada Cuiabana – Abril, 2016. 

ENFERMEIROS 

Nº de identificação do 

entrevistado* 
1 2 3 4 5 

Município da entrevista  
Distrito de 

Cuiabá 
Cuiabá Cuiabá Várzea Grande  Cuiabá 

Naturalidade/UF Cuiabá/MT 
Alto 

Garças/MG 

Foz do 

Iguaçu/PR 
Cuiabá/MT Cuiabá/MT 

Município de residência Cuiabá/MT Cuiabá/MT Cuiabá/MT Cuiabá/MT Cuiabá/MT 

Sexo Feminino Feminino Masculino Feminino Feminino 

Idade 36 32 32 27 27 

Ano de conclusão da 

graduação 
2013 2007 2007 2011 2011 

Município/UF de 

graduação 
Cuiabá/MT Cáceres/MT Cuiabá/MT 

Várzea 

Grande/MT 
Cáceres/MT 

Tempo de atuação na APS  1 ano 9 meses 5 anos 3 anos 3 anos 

Tempo de atuação na UBS  1 ano 9 meses 3 anos 3 anos 3 anos 

CH total semanal na UBS 

(horas) 
40 40 40 40 40 

Vínculo de trab. na UBS  Estatutário Estatutário Estatutário 
Contrato 

temporário 

Contrato 

temporário 

Possuí título de 

especialista  
Não Sim Sim Sim Não 

Possui outro trabalho Não Não Não Não Não 

*O nº de identificação será utilizado durante a apresentação dos resultados para identificar o respondente. 

** Possui dois vínculos de 30 horas semanais no mesmo estabelecimento.                 

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, 2016 

 

 

O perfil dos pacientes atendidos pelos enfermeiros entrevistados é bem amplo, e não 

apresenta muita variação. Foi disponibilizada aos profissionais uma lista de 34 procedimentos 

clínicos que variaram entre procedimentos comuns e menos comuns de serem realizados em 
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unidades de atenção básica. Os entrevistados tinham que indicar se realizavam ou não tais 

procedimentos nas UBS e, em caso negativo, se sabiam ou não realizá-los. Foi perguntado 

também qual o nível de confiança do enfermeiro em realizar os procedimentos e qual a 

principal forma de aprendizado. 

Os resultados indicam que os enfermeiros, de modo geral, estão realizando o que sabem 

fazer na prática. Do total de respostas, 53,5% foram assinaladas como ‘Faz na UBS’; 25,9% 

em ‘Não faz, mas sabe fazer’; e 20,6%, em ‘Não faz, e não sabe fazer’. Entre os 

procedimentos apresentados 76,5% (n=26) são realizados por pelo menos um enfermeiro na 

atenção primária. 

Todos os entrevistados afirmam realizar as seguintes atividades: 

 Comunicar diagnóstico aos pacientes (como hipertensão e diabetes); 

 Encaminhar usuários a outros serviços; 

 Interpretar exames laboratoriais; 

 Realizar exame de ‘Papanicolau’; 

 Interpretar exame de ‘Papanicolau’; 

 Retirar pontos; 

 Realizar pré-natal de baixo risco; 

 Realizar consulta de puericultura; 

 Prescrever curativos; 

 Realizar curativos; 

 Aplicar vacinas. 

Quatro profissionais ainda citaram os seguintes procedimentos como sendo realizados na 

UBS: 

 Realizar acolhimento de casos agudos; 

 Prescrever medicamentos que constam na relação da farmácia básica; 

 Solicitar exames laboratoriais; 

 Inserir sonda vesical de demora. 

Os procedimentos a seguir foram citados por apenas um profissional como sendo 

realizados na UBS: 

 Realizar drenagem de abscesso; 

 Realizar parto normal emergencial; 

 Interpretar teste tuberculínico; 

 Inserir sonda nasoentérica; 

 Realizar eletrocardiograma. 
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Dois afirmam ‘solicitar exames de imagem’, ‘realizar imobilizações’ e ‘inserir sonda 

nasogástrica’ e três afirmam ‘interpretar exames de imagem’, ‘prescrever tratamento para 

vulvovaginites’ e ‘inserir sonda vesical de alívio’. 

Os entrevistados afirmam não realizar as seguintes atividades na UBS: 

 Renovar a prescrição médica; 

 Prescrever medicamentos para pacientes portadores de doenças crônicas já diagnosticados; 

 Prescrever medicamentos controlados; 

 Realizar sutura; 

 Realizar parto normal; 

 Realizar pré-natal de alto risco; 

 Realizar teste tuberculínico; 

 Anestesia local. 

Entre os procedimentos que os enfermeiros não realizam, mas sabem fazer, ‘renovar a 

prescrição médica’ foi citado por todos os entrevistados. ‘Prescrever medicamentos para 

pacientes portadores de doenças crônicas já diagnosticadas’ e ‘realizar eletrocardiograma’ 

foram citados por quatro profissionais. 

Entre os procedimentos que os enfermeiros não realizam e não sabem realizar, 44,1% 

(n=15) foram indicados por pelos menos uma das entrevistadas, sendo ‘anestesia local’ citado 

por todos os entrevistados, seguido por ‘prescrever medicamentos controlados’ e ‘realizar 

teste tuberculínico’, apontados por quatro profissionais. 

A principal forma de aprendizado dos procedimentos foi na graduação e o nível de 

confiança em desempenhar a maioria dos procedimentos indicados pelos enfermeiros foi alto. 

Os procedimentos cujos profissionais afirmaram desempenhar com baixo nível de confiança 

foram os seguintes, indicados por apenas um ou dois entrevistados: 

 Realizar drenagem de abcesso; 

 Realizar sutura; 

 Realizar teste tuberculínico; 

 Realizar parto normal emergencial; 

 Realizar parto normal 

Entre os principais motivos identificados nas entrevistas para não realização de 

procedimentos que os enfermeiros sabem fazer, porém não realizam nas UBS, a ‘falta de 
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demanda para a realização destes procedimentos’ foi relatado por três entrevistados, seguido 

de ‘falta de materiais e infraestrutura inadequada’, ‘não consta nos protocolos e guias clínicos 

do município’ e ‘existência de medidas restritivas do conselho’, respondidos por dois 

enfermeiros. Um afirma que ‘não é do âmbito da APS’, e outro alega que “não possui 

registro/cadastro para prescrever medicamentos e solicitar exames”.  

Quatro entrevistados afirmaram que realizam trabalho de outro membro da equipe de 

saúde, citando atividades administrativas, solicitação de manutenção, serviços de digitação, 

gerenciamento da unidade, atividades de recepcionista, solicitação, dispensação e 

administração de medicamentos, bem como outras atividades delegadas aos técnicos de 

enfermagem, como a realização de curativos. Um dos entrevistados, que estava sem médico 

em sua equipe, relatou o que faz quando avalia o paciente e identifica a necessidade de 

consulta médica: 

“Quando eu vejo que tem necessidade eu encaminho pra policlínica ou pra UPA 

[Unidade de Pronto Atendimento]. Ou eu solicito um exame e, se der alterado, eu 

peço pra médica aqui [da outra equipe]. A médica aqui do lado sempre tá dando um 

suporte”. (Enfermeiro 2) 

Com relação à percepção dos enfermeiros sobre quais atividades e procedimentos 

atualmente desempenhados por médicos eles estariam dispostos a realizar na atenção 

primária em saúde, apenas um afirmou não estar disposto a realizar qualquer procedimento 

médico. Três citaram a prescrição de medicamentos, não especificando qual classe. A 

solicitação de exames foi citada por dois entrevistados (sangue, em geral, e imagem, para 

mulheres e gestantes). O encaminhamento para especialistas, o pré-natal de baixo risco e o 

diagnóstico de determinadas doenças, como tuberculose, hanseníase e sífilis, também foram 

citadas por um dos entrevistados. Um dos entrevistados ressaltou a importância de executar 

tais tarefas, principalmente em áreas rurais: 

“Pra quem trabalha em zona rural é importante, porque geralmente não fica médico o 

tempo inteiro lá. [...] A gente que acaba morando lá, então, principalmente à noite, se 

tem qualquer coisa, o pessoal chama é o enfermeiro. [...] Eu tive sorte, porque eu 

trabalhei em um PSF e depois em um pronto socorro, então eu já tinha noção, mais ou 

menos, de urgência e emergência, antes de eu ir pra zona rural; mas, geralmente, eles 
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colocam pessoas recém formadas lá na zona rural. E aí que mais dificulta também, 

né?!” (Enfermeiro 2) 

A realização desses procedimentos foi condicionada à elaboração de protocolos, à 

capacitação e ao respaldo legal. 

Sobre a realização de diagnósticos de doenças e prescrição de medicamentos, dentro de 

uma situação específica de atuação – como já ocorre no Canadá, com enfermeiros pós-

graduados e com experiência clínica – todos os entrevistados se mostraram dispostos, 

condicionando essa ampliação de escopo à capacitação adequada e ao respaldo jurídico e do 

conselho de enfermagem. 

“Você já pensou se toda vez que eu visse o paciente com uma necessidade eu 

conseguisse atender ele com segurança, sem medo de retaliações?! [...] eu posso até 

estar vendo que o paciente tá, por exemplo, com uma pressão alta. Eu sei o que fazer, 

mas eu não posso fazer! Porque se eu fizer o próprio paciente vai falar: “olha lá, a 

enfermeira me deu tal medicação, sendo que ela não pode fazer isso”. Então, se eu 

tivesse o respaldo legal, sim.” (Enfermeiro 1) 

Ao serem questionados sobre a disponibilidade de encaminhamento para serviços 

especializados, um avaliou como boa, outro como nem ruim e nem boa, um como ruim e dois 

como muito ruim. Os motivos para as avaliações negativas foram: tempo de espera 

prolongado, inexistência de contrarreferência, pactuação com outros estados, reduzindo o 

número de vagas para residentes locais, muitas vezes a aceitação de encaminhamento 

realizado apenas pelo médico e a desestruturação da rede. 

“O paciente pode ser atendido na policlínica tanto via SISREG quanto por demanda 

espontânea. [...] Porque no SISREG a gente pode ter essa classificação: azul, verde, 

amarelo e vermelho. Mas ele não nos dá a data, a gente não sabe o quanto vai 

demorar... dois meses, três meses?! Aí, às vezes, ele indo lá [na policlínica] direto, 

consegue mais rápido”. (Enfermeiro 5) 

Além das dificuldades já citadas, um entrevistado relata que o fato de o sistema ser digital, 

para ele, é um ponto negativo; a prefeitura forneceu o modem de internet, mas a operadora 

não tem sinal na unidade. Neste caso, o profissional solicita as vagas de encaminhamento 

pelo computador pessoal em sua residência, ou se desloca até o Departamento de Atenção 

Básica (DAB) para ter acesso ao sistema (Enfermeiro 4). As especialidades consideradas 



Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no Brasil 

   

 34 

mais difíceis na obtenção de encaminhamentos foram: neurologia, cardiologia, ortopedia, 

oftalmologia e especialidades cirúrgicas em geral. 

Sobre com quais tarefas clínicas os enfermeiros gostariam de gastar menos tempo, todos 

afirmam que o tempo não poderia ser reduzido com nenhuma tarefa clínica, sendo que três 

acreditam que o tempo desprendido com o serviço administrativo/burocrático é que deveria 

ser diminuído. 

Ao serem questionados sobre a situação de trabalho atual, todos afirmaram estar 

sobrecarregados: quatro porque desempenham o trabalho de outros profissionais; três porque 

a demanda é alta; e um porque trabalha além da carga horária. 

Com relação aos recursos de apoio utilizados na sua rotina na UBS, todos os enfermeiros 

afirmaram que realizam consulta/discussão de casos com outros profissionais de saúde (não 

enfermeiros), consultam protocolos clínicos, livros e artigos e participam de atividades 

educativas ou programas de educação permanente. Três realizam consulta/discussão de casos 

com outros enfermeiros. Dois utilizam o recurso telessaúde. Outras citações foram: busca em 

websites, como Google, e realização de cursos à distância. 

A última sessão do questionário abordava a delegação de tarefas do enfermeiro para o 

técnico de enfermagem. Neste caso todas as entrevistadas afirmam que os técnicos não 

poderiam ‘renovar prescrição médica’, ‘prescrever medicamentos que constam na relação da 

farmácia básica’, ‘solicitar e interpretar exames de imagem’, ‘prescrever tratamento para 

vulvovaginites’, ‘realizar pré-natal de baixo risco’ e ‘inserir sonda de demora’. A realização e 

interpretação do resultado de “Papanicolau”, bem como a realização de consulta de 

puericultura e a inserção de sonda nasoentérica, foram citados por três enfermeiros como 

‘Não poderia ser realizada por técnicos’. As atividades em que todas as enfermeiras 

afirmaram poder ser realizadas por técnico foram: realizar acolhimento de casos agudos, 

retirar pontos e realizar curativos. Para estes houve divergência de respostas quando 
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questionadas sob qual nível de supervisão autorizariam (direta, indireta ou sem supervisão). 

Para os demais procedimentos, houve divergência de respostas. Outros procedimentos foram 

citados: realização de teste do pezinho, aplicação de vacina BCG e teste de hanseníase.  

Um dos entrevistados contou que, quando o município realiza capacitação para os técnicos 

de enfermagem, estes profissionais geralmente não comparecem, por receio de as atribuições 

relacionadas aos temas abordados serem transferidas a eles. 

Dentistas 

Foram entrevistados dois dentistas durante o campo. A ‘Dentista 1’, entrevistada em 

Várzea Grande, era do sexo feminino, tinha 45 anos de idade, era natural de Nortelândia/MT 

e residente em Várzea Grande, onde foi realizada a entrevista. Graduou-se em Cuiabá e 

especializou-se em endodontia. Trabalhava há oito meses tanto na APS quanto na UBS onde 

foi realizada a entrevista. Sua carga horária semanal era de 40 horas e o vínculo era de 

contrato temporário com a administração pública. Atuava também em um consultório 

particular em Várzea Grande. 

O ‘Dentista 2’, entrevistado em Cuiabá, era do sexo masculino, tinha 39 anos de idade, era 

natural de Curitiba/PR e residente de Cuiabá. Graduou-se em Presidente Prudente/SP e 

especializou-se em endodontia e em saúde pública. Trabalhava há 13 anos na APS, sendo três 

meses na unidade em que foi realizada a pesquisa. Sua carga horária semanal também era de 

40 horas e seu vínculo era de estatutário. Afirmou não atuar em outro local. 

O perfil dos pacientes atendidos pelos entrevistados foi semelhante. Ambos atendem desde 

adolescentes até idosos, sendo que o ‘Dentista 1’ atendia também crianças. Os profissionais 

não atendiam pacientes em situação de vulnerabilidade, exceto ‘Pessoas que vivem em 

situações de pobreza’, relatado pela ‘Dentista 1’. Quanto aos pacientes portadores de doenças 

crônicas atendidos, ambos citaram pacientes diabéticos, hipertensos, cardiopatas e obesos. 

Pelo menos um deles atendia também pacientes com câncer, pessoas que vivem com 
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HIV/AIDS, dependentes químicos, portadores de deficiência física, pacientes com 

necessidades especiais e portadores de sofrimento mental. 

Foi disponibilizada aos profissionais uma lista de 29 procedimentos clínicos que variaram 

entre procedimentos mais e menos comuns de serem realizados em unidades de atenção 

básica. Os entrevistados tinham que indicar se realizavam ou não tais procedimentos nas UBS 

e, em caso negativo, se sabiam ou não realizá-los. Foi perguntado também qual o nível de 

confiança do dentista em realizar os procedimentos e qual a principal forma de aprendizado.  

Os resultados indicam que os dentistas, de modo geral, estão realizando o que sabem fazer 

na prática cotidiana. Entre os procedimentos apresentados, 72,4% (n=21) são realizados por 

pelo menos um dos dentistas na atenção primária. Do total de respostas 51,7% foram 

assinaladas como ‘Faz na UBS’, 39,7% em ‘Não faz, mas sabe fazer’ e 8,6% em ‘Não faz, e 

não sabe fazer’. Entre os procedimentos citados como ‘outros’, ambos apontaram ações de 

promoção e prevenção em saúde bucal. 

Houve divergência de respostas em apenas seis procedimentos: Para ‘Extração de dente 

incluso’, ‘Cirurgia periodontal’, ‘Polimento coronário’ e ‘Radiografia’, um dos profissionais 

afirmou realizar na UBS enquanto o outro, não. ‘Biópsia’ e ‘Tratamento ortodôntico 

preventivo’ ambos não realizavam, mas o que variou foi o fato de saberem ou não realizar o 

procedimento. Entre os procedimentos que os dentistas não sabem realizar, apenas ‘implante 

dentário’ foi citado por ambos os profissionais. 

Todos os entrevistados afirmam realizar as seguintes atividades:  

 Anestesia; 

 Restauração direta; 

 Raspagem subgengival; 

 Raspagem supragengival; 

 Restauração atraumática; 

 Sondagem de bolsa (periodontal); 

 Tratamento periodontal; 

 Atendimento de urgências; 

 Aplicação tópica de flúor; 

 Extração de dente decíduo; 
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 Extração de dente permanente;  

 Sutura. 

Os seguintes procedimentos não são realizados por nenhum dos entrevistados:  

 Clareamento; 

 Coroa (prótese fixa e unitária); 

 Próteses removíveis; 

 Implante dentário; 

 Biópsia; 

 Tratamento ortodôntico corretivo; 

 Cirurgia periapical; 

 Pulpotomias; 

 Endodontia unirradicular; 

 Endodontia de molares; 

 Moldagem; e 

 Ortodontia preventiva. 

O nível de confiança em desempenhar a maioria dos procedimentos indicados pelos 

dentistas foi alto. Um único procedimento foi assinalado por um entrevistado como tendo 

baixo nível de confiança em desempenhá-lo: ‘endodontia de molares’. O mesmo ocorreu com 

um nível de confiança ‘médio’, em que o único procedimento assinalado por um entrevistado 

foi ‘clareamento’. A principal forma de aprendizado dos procedimentos foi por meio da 

graduação. 

Entre os principais motivos identificados nas entrevistas para a não realização de 

procedimentos que os dentistas sabem fazer, porém não realizam nas UBS, a ‘falta de 

materiais e infraestrutura inadequada’ foi relatada pelos dois entrevistados, enquanto um 

apontou ‘não é do âmbito da atenção primária em Saúde’ e outro afirmou que ‘a política da 

unidade de saúde não permite a realização destes procedimentos’. 

O ‘Dentista 2’ afirmou que não realiza atividades que são de responsabilidade de outros 

profissionais, mas relata que, em distritos mais afastados de Cuiabá, como existe a 

dificuldade de deslocamento para o centro da capital, os dentistas já confeccionam próteses. 

O ‘Dentista 1’ afirma que o trabalho na unidade em que atua “É bem dividido”, mas conta 

que apenas no dia da entrevista começou a trabalhar com o auxiliar de saúde bucal, que não 
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havia sido contratado anteriormente, para atuar na unidade. Ele mesmo desempenhava essa 

função. 

Com relação à percepção dos dentistas sobre quais atividades e procedimentos atualmente 

desempenhados por dentistas especialistas eles estariam dispostos a realizar na atenção 

primária em saúde, um afirmou que realizaria atendimento a pacientes com necessidades 

especiais, biópsia de lesões e raio-X. O outro dentista não vê essa possibilidade: 

“É porque eu sou da filosofia que atenção básica, pra quem trabalha com promoção e 

prevenção, o trabalho é muito grande. E eu acho que tem que ser distinto mesmo, 

porque quando você mistura [...] o público muda! E eu falo que o público que eu 

atendo e o público que vai nessas clínicas do município é diferente. Aqui eu atendo 

[...] trabalhos que, de fato, são de promoção e prevenção. [...] Mas aí você muda o 

grupo. [Se realizar atividades de especialistas] Vai começar a chegar gente pra mim, 

aqui, pra arrancar dente,  pra fazer abertura de dente que já tem que fazer tratamento 

de canal, não são grupos que precisam e, naquele momento, não querem nem saber de 

promoção e prevenção. Ele tá com dor, ele tá cansado, ele não tá dormindo direito! 

São outros problemas [...] aí tem que ser no CEO. (Dentista 2) 

Sobre a realização de cirurgias, colocação de coroa e endodontia – como já ocorre na 

atenção primária dos Estados Unidos – um entrevistado se mostrou disposto, condicionando à 

capacitação e condições de trabalho. O outro afirmou ser difícil qualificar um profissional 

para a realização de todos esses procedimentos e é a favor de a especialidade ser atendida nos 

CEOs: 

Aqui tem muitos distritos e que são de pessoas muito carentes. Mas a gente sempre 

tentou – tá certo que a dificuldade de deslocamento sempre vai existir – dar acesso a 

esses pacientes dentro dos CEOs. Dos CEOs mais próximos de cada distrito desses. 

(Dentista 2) 

Ao serem questionados sobre a disponibilidade de encaminhamento para serviços 

especializados, o entrevistado de Cuiabá afirmou ser boa, “mas sempre tem o que melhorar 

[...] tem os entraves, mas  a gente busca a solução” (Dentista 2). Já o profissional que atua em 

Várzea Grande alega que é ruim, uma vez que não existe o serviço em seu município, 

somente em Cuiabá: 

Outro dia, pra eu conseguir encaminhar um paciente com lesão, tive que conseguir 

uma ficha de Cuiabá, entendeu? E a gente via que era uma lesão maligna. Então a 

gente tem que correr contra o tempo e fica de mãos atadas. (Dentista 1) 
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Sobre com quais tarefas clínicas os dentistas gostariam de gastar menos tempo, os 

entrevistados afirmaram que não desejariam reduzir o tempo com nenhum procedimento. O 

‘Dentista 1’ afirma que reduziria apenas com tarefas que seriam delegadas ao auxiliar de 

saúde bucal mas, no mesmo dia, um profissional com esta formação foi alocado na unidade. 

Ao serem questionados sobre a situação de trabalho atual, um alegou não estar 

sobrecarregado, e o outro afirmou estar sobrecarregado porque a demanda é alta. 

Com relação aos recursos de apoio utilizados na sua rotina na UBS, ambos os dentistas 

afirmaram que participam de atividades educativas ou programas de educação permanente. 

Um realiza consulta/discussão de caso com outros dentistas e com outros profissionais de 

saúde, bem como consultam protocolos clínicos, livros e artigos. Nenhum entrevistado utiliza 

o recurso telessaúde. 

A última sessão do questionário abordava a delegação de tarefas do dentista para o técnico 

de saúde bucal. Todos os entrevistados afirmaram que os técnicos não poderiam realizar: 

 Anestesia; 

 Preparo cavitário; 

 Biópsia; 

 Próteses removíveis (total ou parcial); 

 Coroa (prótese fixa unitária); 

 Raspagem subgengival; 

 Restauração atraumática; 

 Pulpotomias; 

 Atendimento de urgências; 

 Esvaziamento de canal (pulpar); 

 Endodontia unirradicular; 

 Endodontia de molares; 

 Extração de dente decíduo; 

 Extração de dente permanente; 

 Diagnóstico pulpar;  

 Ortodontia preventiva. 

‘Raspagem supragengival’ e ‘aplicação tópica de flúor’ foram autorizadas a serem realizas 

por técnicos, por ambos os dentistas. Houve divergência sobre o tipo de supervisão a que 

seriam submetidos. Os demais procedimentos apresentaram ainda mais divergências de 

respostas. Foram citadas ações de promoção e prevenção em saúde bucal, sob supervisão 

direta do dentista.  
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Fisioterapeutas 

Apenas uma fisioterapeuta foi entrevistada em campo. Ela tinha 29 anos, era do sexo 

feminino, residia, era natural e graduou-se no município em que foi realizada a pesquisa. 

Possuía curso de aperfeiçoamento em membros superiores. O tempo de atuação na Atenção 

Primária em Saúde (APS) era de 4 anos, assim como o tempo de atuação no estabelecimento 

visitado. O vínculo de trabalho era como contrato temporário com a administração pública, 

sendo que realizava 30 horas de trabalho semanal naquele estabelecimento. Atuava também 

em uma clínica particular, no mesmo município.  

O perfil dos pacientes atendidos abrangia desde neonatos a idosos, exceto lactentes, e 

contemplava todas as condições e agravos de saúde propostos no questionário.  Apenas não 

eram atendidos imigrantes, quilombolas, ribeirinhos, desabrigados e populações sazonais.  

Foi disponibilizada à profissional uma lista de 30 procedimentos clínicos que variaram 

entre procedimentos mais e menos comuns de serem realizados na atenção primária para que 

a entrevistada indicasse se os realizava ou não nas UBS e, em caso negativo, se sabia ou não 

realizá-los. Foi perguntado também qual o nível de confiança do profissional ao desempenhar 

esses procedimentos e qual a principal forma de aprendizado.  

Os resultados indicam que a fisioterapeuta está executando o que sabe fazer na prática. 

Entre os procedimentos apresentados, 80% (n=24) são realizados pela profissional, na UBS: 

 Acompanhamento/tratamento de pacientes com dor crônica; 

 Reeducar assoalho pélvico; 

 Orientar os cuidadores de pacientes que apresentam déficit motor e/ou funcional; 

 Realizar orientações ergonômicas para atividades diárias; 

 Realizar terapias manuais e manipulativas (osteopatia e quiropraxia); 

 Realizar práticas de cinesioterapia; 

 Tratar doenças neurológicas já instaladas e suas consequências (neuromotoras, respiratórias e traumato-

ortopédicas); 

 Estimular precocemente o desenvolvimento neuromotor em crianças; 

 Tratar doenças respiratórias, endócrino-metabólicas e deformidades posturais em crianças; 

 Orientar os pais ou cuidadores quanto aos cuidados em casos de doenças respiratórias, endócrino-

metabólicas e deformidades posturais em crianças; 

 Estimular atividades funcionais com vistas ao crescimento e desenvolvimento da criança; 

 Prevenir e tratar alterações posturais e musculoesqueléticas, características do “estirão do 

crescimento”; 
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 Prescrever órteses sem avaliação prévia de um ortopedista; 

 Acompanhar a adaptação e treinar o paciente para utilização funcional de órteses e próteses; 

 Orientar e tratar disfunções cinesiológico-funcionais decorrentes de intervenções oncológicas; 

 Identificar/tratar atrasos nos marcos do desenvolvimento infantil; 

 Orientar pais ou cuidadores quanto aos marcos do desenvolvimento infantil; 

 Acompanhar adolescentes com sequelas físicas decorrentes de acidente ou violência doméstica ou 

urbana; 

 Identificar perda de sensibilidade em pacientes diabéticos (neuropatia diabética); 

 Identificar perda de sensibilidade em pacientes com hanseníase; 

 Orientar os usuários que apresentam cardiopatias quanto ao manejo dos sintomas; 

 Identificar doenças ocupacionais (respiratória crônica e LER); 

 Orientar quanto à prevenção de doenças osteomioarticulares relacionada ao trabalho (DORT); 

 Realizar referência e contrarreferência. 

Dos procedimentos listados, 13,3% (n=4) não são realizados, mas ela afirma saber fazer: 

 Realizar ações de promoção e prevenção de lesões relacionadas ao esporte; 

 Desenvolver programas de exercícios terapêuticos e condicionamento cardiorrespiratório; 

 Prevenir e tratar aderências, dores pélvicas, disfunções sexuais e incontinências urinária e fecal 

decorrentes do parto; 

 Orientar a mãe quanto aos cuidados com o recém-nascido. 

 

Apenas 6,7% (n=2) ela afirmou não saber executar: ‘realizar acupuntura’ e ‘orientar os 

usuários que apresentam DPOC quanto ao manejo dos sintomas’. 

O nível de confiança em desempenhar a maioria dos procedimentos indicados pela 

fisioterapeuta foi médio e alto, sendo que apenas um procedimento não teve como principal 

forma de aprendizado a graduação. 

Os motivos identificados na entrevista para a não realização de procedimentos que a 

fisioterapeuta sabe fazer, porém não os realiza na UBS, foram ‘falta de materiais e 

infraestrutura inadequada’ e ‘não existe demanda para a realização destes procedimentos’. 

A entrevistada afirma que não realiza atividades que são de responsabilidade de outros 

membros da equipe de saúde. 

Com relação à percepção da fisioterapeuta sobre quais atividades e procedimentos 

atualmente desempenhados por médicos ela estaria disposta a realizar na atenção primária em 

saúde, ela afirma que faria prescrição medicamentosa e solicitação de exames, desde que 

recebesse treinamento adequado. 
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A profissional acredita que poderia conduzir qualquer atendimento dentro da área da 

fisioterapia sem que houvesse avaliação prévia de um médico: “Porque nós temos a liberdade 

de fazer o diagnóstico”. 

Ela afirma que fisioterapeutas já indicam órteses, sem avaliação prévia de um médico: 

“Em alguns casos os médicos [clínicos] passam, mas não está de uma forma correta. 

Outros nós solicitamos sem o pedido deles mesmo. Hoje mesmo eu solicitei uma 

órtese”. 

O tratamento de feridas profundas, utilizando técnicas como limpeza, cálculo da área 

lesionada, desbridamento e prescrição de curativo, já é realizado em países como o Canadá. 

A entrevistada afirma estar disposta a realizar este tipo de procedimento, desde que tenha 

conhecimento para tal. 

Ao ser questionada sobre a disponibilidade de encaminhamento para serviços 

especializados, ela afirmou ser ‘nem ruim, nem boa’: 

“Quando, por exemplo, o paciente vem com um caso que não é muito específico e 

precisa de um ortopedista especialista ou tá com algum problema cardíaco, a gente 

faz uma ficha de encaminhamento [...] Aí ele procura a recepção e o rapaz direciona 

ou pro centro de especialidades médicas ou pra central de regulação, que manda pras 

outras unidades. [...] Eu não tenho retorno [...] Sei que eles conseguem, mas demora!” 

Sobre as tarefas clínicas com quais a fisioterapeuta gostaria de gastar menos tempo, ela 

afirmou que não gostaria de gastar menos tempo com tarefas clínicas, somente com 

burocracias. Ainda assim, considera-se sobrecarregada, porque a demanda é alta. 

Com relação aos recursos de apoio utilizados na sua rotina de trabalho, ela afirmou 

discutir caso tanto com outros fisioterapeutas quanto com outros profissionais de saúde, 

consultar protocolos clínicos, livros e artigos, bem como participar de atividades educativas 

ou programas de educação permanente. O recurso telessaúde não era conhecido pela 

profissional. 

Psicólogo 

Durante o campo foi realizada uma entrevista com uma psicóloga do sexo feminino, 51 

anos de idade, natural e graduada em São Paulo. É especialista em gerontologia social. Atua 
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há 15 anos no estabelecimento onde ocorreu a entrevista, que, antes de ser uma UBS, era uma 

policlínica. Faz parte da equipe do NASF da unidade e é estatutária, com carga horária de 30 

horas semanais. Além do trabalho na UBS, é concursada no governo do estado de Mato 

Grosso. 

Por meio do NASF relatou atender mulheres, gestantes, homens, idosos, pacientes 

diabéticos, hipertensos, cardiopatas, pacientes com HIV/AIDS, dependentes químicos, 

portadores de deficiência física e de doença mental, além de pessoas que vivem em situação 

de pobreza, incluindo desabrigados.  

Foi disponibilizada uma lista com 32 atividades em que o psicólogo foi indicado a 

informar se realiza, sabe realizar ou não sabe realizar, nível de confiança e forma de 

aprendizado. A entrevistada indicou realizar atualmente 17 atividades indicadas na lista, mas 

sempre em conjunto com toda a equipe do NASF.  

Entre as atividades que a entrevistada sabe realizar, porém não os realiza na unidade onde 

atua, incluem: 

 Consulta psicológica agendada/programada individual em todas as faixas etárias;  

 Atendimento a pacientes em crise; 

 Atendimento familiar e/ou casal para orientação ou acompanhamento psicoterapêutico; 

 Organização e atendimento de grupos específicos visando a prevenção e agravamento de fatores 

emocionais; 

 Realizar atendimento psicológico em situações de urgência e emergência/ plantão psicológico; 

 Supervisão de outros profissionais.  

 

Em relação aos procedimentos que envolvem atendimentos e acompanhamentos 

psicológicos individuais e/ou em grupo, a mesma relatou que estes não são mais realizados na 

unidade:  

“Como NASF, a gente não tem mais aquele atendimento frequente e individual com o 

paciente. Agora é apoio matricial, então a gente vai até as unidades que são da nossa 

referencia, a partir do momento que surge um problema, a gente vai estar lá para fazer 

um atendimento compartilhado, eu, o médico, o enfermeiro, o assistente social. Todos 

nos vamos fazer o atendimento daquele paciente que esta como problema. A gente vê a 

área, o que esta acontecendo, quais as áreas ele precisa ser ajudado. Porque às vezes o 

paciente tem um problema psicológico, mas também tem um problema social. Então é 

importante a presença dos dois para estar ajudando. E quando é necessário e eu vejo 

que o paciente precisa de fazer uma psicoterapia, como aqui a gente não faz mais, 
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porque não é mais policlínica (...), então a gente encaminha para a unidade de 

referência. “ 

As atividades ‘construção de projeto terapêutico singular ‘ e ‘construção de projeto de 

saúde para a comunidade’, ainda não são realizados na unidade, porém de acordo com a 

entrevistada estão em fase de planejamento.  

Entre os procedimentos que a entrevistada ‘não realiza e não sabe realizar’ estão a: 

 Prescrição de medicamentos psicotrópicos; 

 Prescrição de medicamentos homeopáticos; 

 Prescrição de medicamentos homeopáticos; 

 Orientação (individual ou coletiva) quanto ao uso adequado de psicofármacos (ex: 

intoxicação/impregnação); 

 Acompanhamento de pacientes com cuidados paliativos; 

 Acompanhamento a pessoas que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas; 

 Acompanhamento de crianças com problemas emocionais, psicomotores e psicopedagógicos. 

Em relação a esse último, a entrevistada informou que outra psicóloga da equipe é 

especialista nesta área. Já sobre a prescrição de medicamentos psicotrópicos, homeopáticos e 

fitoterápicos e orientação quanto ao uso de psicofármacos, a mesma indicou que não sabe 

realizar e que é contra: “eu particularmente sou contra, isto é o papel do psiquiatra. Se isso 

fosse votado hoje eu não ia querer”. 

O nível de confiança indicado para a realização das atividades que a entrevistada realiza 

e/ou sabe realizar variou entre alto e médio, porém a entrevistada frisou que, na maior parte 

das vezes, depende do tipo de caso, não sendo possível afirmar qual o nível de confiança para 

determinada atividade. A principal forma de aprendizado das atividades foi sozinha, a partir 

da prática profissional e por meio da graduação.   

A entrevistada afirmou que realiza atividades de outros membros da equipe somente na 

ausência de algum dos profissionais. 

“Aqui a gente ajuda em tudo quanto é área. Se a assistente social não esta e você sabe 

dar a informação você ajuda o paciente. Mas não necessariamente tem que estar 

fazendo o trabalho da outra pessoa. Se você sabe a informação, porque você não vai 

dar? Mas isto não quer dizer que esta fazendo o trabalho de outra pessoa.”  
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A psicóloga considera que não poderia realizar nenhuma atividade privativa do médico, 

afirmando que “cada um tem que estar dentro no seu quadrado, eu não acho que tenho que 

me meter na área no médico e nem vice-versa”. 

Ao ser introduzido um cenário em que a profissional é questionada se estaria disposta a 

prescrever medicamento psiquiátrico em áreas remotas e desassistidas, baseado em 

experiência norte-americana, a mesma informou que não estaria, pois esta atividade deve 

permanecer privativa do psiquiatra. “Eu tenho essa visão, remédio tem que ser com o 

psiquiatra. O psicólogo tem outra função no meu modo de ver”.  

Em relação à disponibilidade de encaminhamento de usuários para serviços 

especializados, a entrevistada avaliou como boa, uma vez que nunca houve situação em que 

não conseguiu o atendimento. 

Sobre sua atual condição de trabalho, não se considera sobrecarregada e não gostaria de 

gastar menos tempo com nenhuma tarefa clínica. No seu trabalho utiliza recursos como: 

discussão de casos com outros psicólogos e com outros profissionais de saúde e participação 

em atividades educativas e/ou programas de educação permanente. 

Gestores de UBS 

Foram entrevistados quatro gestores em campo, sendo três do sexo feminino e um do sexo 

masculino. A idade variou de 32 a 48 anos. Três eram formados em enfermagem, sendo que 

dois possuíam título de especialista (saúde pública e emergências em saúde pública); e um era 

formado em administração e não possuía título de especialista na ocasião da pesquisa. O 

tempo de atuação na APS variou de 5 meses a 16 anos; na UBS em que trabalhavam na 

ocasião da entrevista, de 5 meses a 4 anos; e como gestor, variou de 5 meses a 2 anos (Tabela 

18). 
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Tabela 18. Perfil dos gestores de UBS entrevistados, Baixada Cuiabana – Abril, 2016 

GESTORES 

Nº de identificação do entrevistado* 1 2 3 4 

Município da entrevista  Cuiabá 
Distrito de 

Cuiabá 
Cuiabá Várzea Grande 

Sexo Masculino Feminino Feminino Feminino 

Idade (anos) 32 36 48 40 

Tempo de atuação na APS 5 anos 1 ano 5 meses 16 anos 

Tempo de atuação na UBS 3 anos 1 ano 5 meses 4 anos 

Tempo de atuação como gestor da UBS 3 anos 1 ano 5 meses 2 anos 

Formação Enfermagem Enfermagem Administração Enfermagem 

Possui título de especialista Sim Não Não Sim 

*O nº de identificação será utilizado durante a apresentação dos resultados para identificar o respondente. 

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, 2016 

Uma série de afirmativas sobre a ampliação das atividades clínicas dos profissionais de 

saúde da atenção primária foi apresentada aos entrevistados para avaliarem a intensidade em 

que concordavam ou discordavam de cada afirmativa (Escala Likert de 5 pontos). As opções 

de resposta nesta seção foram agrupadas em concordo (concordo e concordo totalmente) e 

discordo (discordo e discordo totalmente). A seguir trataremos de cada afirmativa.  

Todos os entrevistados concordam que ‘a atenção primária seria mais eficiente se os 

profissionais de saúde ampliassem suas atividades clínicas’ e o gestor 4 acrescenta: “Até 

pelo fato de que, aqui no município, não temos nada aprovado para o enfermeiro. Então a 

gente faz a consulta de enfermagem e não pode medicar, pedir um exame”. Os entrevistados 

também concordam que ‘para ampliar as atividades clínicas dos profissionais da atenção 

primária é necessária um qualificação específica’, sendo que um completou: “[...] e dar 

autonomia para as coisas que a gente já sabe” (Gestor 1). 

Ao serem questionados se ‘algumas atividades executadas por médicos em centro de 

especialidades poderiam ser realizadas por médicos da atenção básica na UBS’, três 

concordaram, citando exemplos de pequenas cirurgias, suturas, pequenas urgências, 

tratamento de sífilis, aplicação de injetáveis (Gestor 1): 
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“Aqui em Cuiabá vocês vão ter um choque [...] a atenção básica é restrita demais! 

Aqui a gente não faz uma sutura. Pra você ter uma ideia, hoje eu atendi uma mulher 

com Sífilis e tive que mandar ela pra atenção secundária pra tomar Benzetacil®. Eu 

não tenho nem injetáveis na atenção básica aqui. [...] Os gestores do passado 

entenderam que a atenção básica não faria esse tipo de trabalho, então tem uma 

portaria municipal impedindo a gente de realizar injetáveis aqui. A criança com um 

vômito, que você precisa resolver e não tá parando nada via oral, tem que resolver 

por via parenteral. [...] Você sabe o que tem que fazer: você tem que hidratar a 

criança e fazer ela parar de vomitar. Então, se tivesse aqui, você hidratava, aplicava o 

injetável e ela ia embora pra casa. Não! Agora você tem que mandar pra referência, 

porque só lá que tem injetáveis”. (Gestor 1) 

Exames de imagem, como raio-X (Gestor 4) e ultrassonografia (Gestores 2 e 4), também 

foram citados: 

“Poderia se eles tivessem as condições de trabalho. Porque muitas vezes eu não tenho 

nem um aparelho de pressão. E aí ele quer que eu resolva a situação aqui, só que não 

tem como. [...] Um ultrassom: se tivesse o aparelho a doutora faria aqui. Quantas 

vezes uma gestante espera pra fazer o ultrassom e quando a central [de marcação] 

libera a criança já tá nascendo?! [...] Aí dá a entender que aqui na ponta que não 

funciona, que não resolve, mas o problema tá lá!” (Gestor 2) 

A mesma gestora conta que já teve casos de o exame de imagem demorar mais de dois 

anos para ser liberado e complementa: “Às vezes, quando você liga pra falar: “olha, tal 

exame tá autorizado!”, ouve: “não precisa, essa pessoa já morreu!”. A gente leva na cara! [...] 

É um desabafo doído, né?!”. Um gestor discorda da afirmativa, e assegura que “Só 

encaminha o que não dá pra ser resolvido na UBS mesmo. Já fazem muita coisa!” (Gestor 3). 

Três entrevistados concordam que ‘a expansão das atividades de médicos da atenção 

primária poderia compensar a escassez de médicos especialistas’ e um gestor discorda, 

alegando que o custo seria alto e teria que melhorar a estrutura do local para permitir que isso 

acontecesse (Gestora 2). O gestor 4, que concorda com a afirmativa, também aponta a 

estrutura da unidade como impeditivo para essa expansão. 

Três gestores concordam que “algumas tarefas executadas por médicos poderiam ser 

realizadas por enfermeiros treinados”, citando atividades como prescrição de 

medicamentos protocolados e de anticoncepcionais (Gestor 1), prescrição de vermífugo e 

suplementação de ferro, que já são permitidos em unidades que têm a estratégia de saúde da 
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família (Gestor 2), prescrição de determinados medicamentos, remoção de cerume e sutura 

(Gestor 4): 

“Muita coisa daria pra fazer, mas a gente tem o básico do básico. [...] Então a gente 

não tem condição de realizar isso. Por questão de infraestrutura, de material... Quase 

nunca tem gaze pra poder fazer algum procedimento. Então, assim, é muito precária a 

atenção básica. Eles falam tanto, assim: “O foco principal é a [atenção] básica. A 

[atenção] básica é tudo!” Mas eles não investem! [...] Então a gente ajuda com o que 

a gente pode fazer. Tem uma limitação na prática. [...] Por exemplo, eu não tenho 

internet na minha unidade. E tudo agora é via internet. Então não tem como! Ou a 

gente vê em casa ou eu vejo naquele modem que eu tenho vontade de quebrar aquilo 

ali. [...] Não dá! Aí a gente tem o e-SUS5 pra fazer, mas faz como?” (Gestor 4) 

Um gestor reclamou da falta de autonomia que os enfermeiros do município têm e afirmou 

que já realiza mais atividades que a maioria: 

“Na verdade aqui em Cuiabá o enfermeiro tem baixa autonomia. Eu sou um dos 

poucos mais autônomos, porque eu tenho peito. Porque a nossa lei do exercício 

profissional já nos permite fazer diversas coisas. Por exemplo, prescrever a 

Benzetacil®: são protocolos já aprovados. Então o médico escrever é a mesma coisa, 

porque já tá pronto, não vai ter mudança. Então todas essas coisas que já são 

protocoladas o enfermeiro, por lei, já pode ter essa atuação. Mas a gente vê muita 

resistência. Por exemplo, aqui os enfermeiros começaram a solicitar ultrassonografia 

pra gestantes há cerca de 6 meses, depois que a gente lançou um protocolo municipal, 

porque eles não solicitavam. O que eles faziam? Pegavam o papelzinho e levavam 

pro médico assinar. [...] Mas eu peço desde 2011 o ultrassom obstétrico e nunca foi 

negado. Por causa do meu exercício profissional, tá protocolado pelo Ministério. 

Agora que tem o protocolo do município o pessoal fica mais tranquilo. [...] Eu já ouvi 

colegas que falam: “Olha, cuidado com o que você faz!”, e eu digo “Não, eu estou 

muito ciente de que eu estou exercendo minha profissão adequadamente, dentro da 

lei”. Eu não faço nada que não está. Só faço o que tem protocolo, mesmo que eu 

saiba. [...] Se o enfermeiro atuasse como deveria atuar já ajudaria muito.” (Gestor 1) 

Um gestor não concorda, nem discorda; ele afirma que os enfermeiros devem fazer apenas 

o que o conselho permite. 

“No PSF o enfermeiro pode prescrever vermífugo para as crianças, prescrever 

suplemento de ferro; eu não posso, na unidade básica, por conta do protocolo do 

município. Tem um protocolo pro PSF e outro pro centro de saúde. São coisas bem 

bobas, mas eu não me atrevo a fazer, porque não tem nada que me respalda. Tem hora 

que você até sabe com o que medicar, mas como você vai medicar? Porque o usuário 

gosta quando você ajuda, mas no dia que não der certo ele vai te [prejudicar]. [...] 

Então, às vezes, eu até sei o que fazer, mas não faço por medo”. (Gestor 2) 

                                                      
5 O e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) é uma estratégia do Departamento de Atenção Básica para 

reestruturar as informações da Atenção Básica em nível nacional. Esta estratégia faz referência ao 

processo de informatização qualificada do SUS em busca de um SUS eletrônico. 

Fonte: http://dab.saude.gov.br/portaldab/esus.php 
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Se “a expansão das atividades de enfermeiros poderia compensar a escassez de 

médicos”, dois concordam, sendo que um ressalta que a população não aceita ser atendida 

pelo enfermeiro, em determinadas situações. O outro ainda diz: 

“A impressão que eu tenho é de que sempre o enfermeiro que acaba resolvendo tudo. 

[...] Porque médico sempre tem outras atividades, então nunca é dedicado 

exclusivamente para a unidade. Essa que é a verdade. [...] O enfermeiro não, ele passa 

o tempo inteiro aqui. Então chega paciente, ele que tem que resolver o problema dele, 

ele que tem que sanar as dificuldades que a unidade tem. Tudo é o enfermeiro! Médico 

só quer saber de pegar os prontuários já prontos, consultar e benção!” (Gestor 4) 

Dois discordam da afirmativa e um justifica da seguinte maneira: “O enfermeiro não tem 

CRM. A formação dele não pode ser comparada à do médico” (Gestor 3). O gestor 1 afirma 

que tanto o enfermeiro quanto o médico têm muitas atuações em comum na atenção básica, e 

que, nestes casos, poderia compensar. Mas completa: “Mas eu preciso de médico na atenção 

primária pra ter uma equipe. Não posso falar que o enfermeiro vai substituir o médico de 

forma alguma”. 

Também foi perguntado aos entrevistados se ‘algumas atividades executadas por 

dentistas em centros de especialidades odontológicas, poderiam ser realizadas por 

dentistas na atenção primária’. Três concordam com esta afirmativa, citando como exemplo 

o tratamento endodôntico (Gestores 2, 3 e 4) e extração de siso (Gestor 3). Um gestor preferiu 

não opinar, uma vez que desconhece atividades relacionadas à odontologia. Este afirma que 

em sua unidade não existe profissional de saúde bucal e todos os pacientes que necessitam de 

atendimento são encaminhados pelo médico – uma vez que o enfermeiro não tem autorização 

para realizar tal encaminhamento –, ou orientados a procurar a demanda espontânea do serviço 

de saúde bucal. 

Todos os gestores concordam que ‘cada município deveria ter autonomia para definir 

protocolos específicos de atividades clínicas dos profissionais de saúde na atenção 

básica’: “Cada município tem necessidades diferentes do outro” (Gestor 2). O gestor 1 

completa: 
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“Você pode pegar o próprio protocolo do ministério e ampliá-lo. Por que não? Se você 

resolve dar um treinamento mais específico pra sua equipe, trazer um profissional mais 

adequado [...]. O Ministério traz o mínimo que, ultimamente, eu já tenho achado muito 

bom”. 

Eles concordam também que ‘O Ministério da Saúde deveria definir os protocolos 

específicos de atividades clínicas dos profissionais de saúde da atenção básica’, mas um 

faz uma ressalva: “[...] não dá pra ele definir totalmente sendo que ele não está vendo a 

realidade aqui na ponta (Gestor 2). 

Com relação à delegação de tarefas, se ‘é responsabilidade do profissional de nível 

superior definir quais tarefas podem ser delegadas para os técnicos’, três concordam e um 

não concorda, nem discorda, alegando que existe a habilidade e a capacidade individual do 

profissional, mas também existe a parte legal, que deve ser levada em conta para se delegar 

tarefas. 

Três entrevistados concordam que ‘a delegação de tarefas entre profissionais de nível 

superior e técnicos deve respeitar os limites estabelecidos por Lei’. Um discorda e afirma 

que a delegação deve se dar de acordo com a necessidade da população (Gestor 2). 

Sobre quem deveria ter a palavra final sobre a expansão das atividades clínicas dos 

profissionais de saúde, se o Conselho Profissional ou Ministério da Saúde, três acreditam que 

o Ministério da Saúde é quem deveria ter a palavra final: “Se o Conselho Profissional 

determinar o que pode ou não pode fazer, como vai ficar o usuário? Ele vai determinar: “você 

pode fazer isso, isso e isso”. E a população vai ficar como?” (Gestor 3). Um deles afirma que 

o Conselho também deveria ser ouvido; e outro afirma que a palavra final deveria ser dada 

em conjunto. 

Já se ‘para ampliar as atividades clínicas dos profissionais da atenção primária é 

necessário mudar a Lei de exercício de cada profissão’, apenas um concorda. Outro, que 

discorda, afirma que “Seria necessário mais uma capacitação dos profissionais” (Gestor 3). 
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Foi solicitado aos gestores que citassem alguns casos clínicos da cardiologia, da 

oftalmologia e da ortopedia que poderiam ser tratados por médicos nas UBS. Com relação à 

cardiologia, os gestores citaram algumas atividades como hipertensão compensada (Gestores 

1, 3 e 4), diagnóstico de arritmias, através do envio do eletrocardiograma por telessaúde 

(Gestor 1), sopro (Gestor 4) e eletrocardiograma (Gestores 1, 3 e 4), sendo que este último, 

para um dos entrevistados, “[...] até mesmo um profissional da enfermagem poderia estar 

fazendo” (Gestor 3). 

“[...] sempre vai precisar de exames. Aí ele pode pedir, ele faz isso, mas a gente tem 

dificuldade com exame no município [...]. A demora é muito grande pra conseguir. 

[...] Então eles preferem mandar pro cardiologista, porque já é especialidade dele, pra 

ver em que ele pode ajudar o paciente. Porque ele tem dificuldade com o retorno para 

exames. [...] Mas mesmo a consulta com o cardiologista demora [...] mais de meses”. 

(Gestor 4) 

Em relação à oftalmologia, os gestores citaram doenças infectocontagiosas oculares 

(Gestores 1 e 4) e triagem de acuidade visual, se tivesse a Tabela de Snellen na UBS 

(Gestores 2, 3 e 4). Os outros casos devem ser encaminhados para o especialista, “[...] por 

causa da aparelhagem toda” (Gestor 1). O gestores 3 e 4 afirmam que têm pacientes 

aguardando há mais de 1 ano uma consulta com esses especialistas. O gestor 2 confirma essa 

informação e acrescenta: 

“Tem paciente que tá aguardando uma consulta com oftalmo já tem dois anos. Então 

se tiver uma pressão alta ocular vai perder a visão e não vai conseguir. É coisinha que 

dá pra se resolver [...] Eu acredito que é por falta de profissional no mercado pra 

atender a demanda, porque a demanda é grande, mas a mão de obra é pouca”. (Gestor 

2) 

O gestor 4 conta que realiza triagem de acuidade visual nas escolas, mas não consegue o 

encaminhamento. Ele afirma ainda que, devido ao tempo prolongado de espera para 

oftalmologistas, os pacientes, muitas vezes, optam por pagar uma consulta particular. 

Entre os casos referentes à ortopedia, foram citados lombalgias (Gestores 1, 2 e 4), dores 

articulares e musculares (Gestor 1), torções (Gestor 4), fraturas (Gestor 2) e realização de 

raio-X (Gestor 3). Este afirma que já tem raio-X, mas está parado há mais de cinco meses; a 

intenção é reativá-lo, em breve. “Ortopedista tem muita demanda reprimida, assim como o 
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oftalmologista. Demora anos [para se conseguir uma consulta com estes especialistas]” 

(Gestor 1). 

Foi solicitado aos entrevistados que também indicassem quais casos clínicos 

frequentemente encaminhados para outras especialidades poderiam ser resolvidos nas UBS. 

Foram citados procedimentos como coletas de sangue e nebulização (Gestor 4), casos da 

neurologia – como cefaleia e suspeita de transtorno de déficit de atenção e hiperatividade –, e 

da endocrinologia – como hipotireoidismo (Gestores 1 e 4). Outras atividades profissionais 

não médicas foram citadas, como a de nutricionistas e de psicólogos (Gestor 4). 

De acordo com os entrevistados, estes casos não são resolvidos na unidade porque há uma 

dificuldade de acesso à rede de apoio diagnostico e a cultura da população não permite, pois 

acredita que o especialista é sempre melhor (Gestor 1). Outras razão é a falta de material e de 

estrutura adequada (Gestores 2 e 4). 

Por fim, foi solicitado aos gestores que opinassem quanto às vantagens e desvantagens da 

expansão das atividades de médicos, enfermeiros e dentistas para a gestão da UBS. Foram 

apontadas como vantagens: maior cuidado com os usuários; melhor resolutividade da APS, 

reduzindo tempo de espera para o atendimento; redução do fluxo para atenção secundária, 

aumentando a qualidade deste serviço. As desvantagens foram citadas apenas pelo gestor 1, 

que prevê o aumento da demanda na APS, sem que haja aumento de recursos humanos e 

insumos. O gestor 3 afirma que apenas com a prática poderá observar as desvantagens. 

Usuários 

Foram entrevistados seis usuários do SUS, de ambos os sexos, em três UBS diferentes, 

uma em Várzea Grande e as outras em Cuiabá. A idade dos entrevistados variou entre 24 e 62 

anos e a renda mensal pessoal máxima identificada foi de três salários mínimos, sendo que 

um dos usuários relatou não receber qualquer tipo de renda mensal. A escolaridade dos 

entrevistados oscilou desde Ensino Fundamental incompleto até a formação incompleta no 
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Ensino Superior. Somente um dos usuários possuía plano privado de saúde (PAX Nacional) à 

época da realização da pesquisa (Tabela 19). 

Tabela 19. Perfil dos usuários entrevistados, Cuiabá - Baixada Cuiabana – Abril, 2016 

USUÁRIOS 

Nº de 

identificação* 
1 2 3 4 5 6 

Sexo Masculino Feminino Feminino Feminino Masculino Feminino 

Idade (anos) 59  28 49 41 24 62 

Escolaridade 
1° grau 

incompleto 

Superior 

incompleto 

2° grau 

completo 

Superior 

incompleto 

Superior 

incompleto 

1° grau 

incompleto 

Renda mensal 
1 a 3 salários 

mínimos 

1 a 3 salários 

mínimos 

Nenhuma 

renda 

1 a 3 salários 

mínimos 

Até 1 salário 

mínimo 

Até 1 salário 

mínimo 
*O nº de identificação será utilizado durante a apresentação dos resultados para identificar o respondente. 

Fonte: EPSM/NESCON/FM/UFMG, 2016 

Todos os usuários já haviam buscado atendimento de saúde anteriormente nas unidades de 

saúde onde foram realizadas as entrevistas. No dia da entrevista, entre os motivos para a 

procura pelo serviço de saúde, foram citadas razões agudas (como febre), motivos diversos 

(como troca de curativo e consulta de rotina), e situações crônicas de saúde (como diabetes e 

hipertensão).  

Do total de entrevistados, a metade relatou já ter tido sua demanda em saúde resolvida ao 

procurar por profissional não médico na UBS. Em dois desses casos, o enfermeiro foi o 

profissional procurado, apontado como aquele que solucionou o problema de saúde dos 

usuários; no outro caso, o profissional referido foi o farmacêutico. 

Uma série de situações de atendimentos em saúde na atenção primária, pressupondo  a 

ausência extraordinária do médico na UBS, foi apresentada aos entrevistados para que estes 

afirmassem como gostariam de ser atendidos. Em situação específica de suspeita de doença 

viral e coleta de exames para confirmação de resultado enquanto hipoteticamente recebia 

hidratação endovenosa, um dos entrevistados respondeu que gostaria de ser atendido pelo 

profissional “mais capacitado da unidade”, ao passo que outro usuário gostaria que o 

atendimento fosse com o técnico de enfermagem; os outros quatro usuários responderam que 
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desejariam ser acompanhados pelo enfermeiro da UBS; entre esses, dois relataram que 

poderiam ser consultados também pelo técnico de enfermagem. 

Em circunstância de presença de sintomas de tosse há uma semana, quatro usuários 

afirmaram que preferiam aguardar mais dois dias por uma consulta com o médico, enquanto 

os outros dois gostariam de se consultar com o enfermeiro no mesmo dia. 

Em hipótese de fortes e frequentes dores de cabeça, a maioria, equivalente a quatro 

entrevistados, optaria pelo atendimento realizado pelo enfermeiro no mesmo dia, sendo que 

desses, três afirmaram que fariam uso de medicamento antiinflamatório prescrito por esse 

profissional durante a consulta realizada, enquanto os outros dois decidiriam por serem 

consultados pelo médico da UBS após três dias. 

Por fim, em caso de queixa de dor nas costas há uma semana, a maioria, equivalente a 

cinco entre os usuários, afirmou preferir a consulta com o fisioterapeuta no mesmo dia, 

enquanto somente um dos entrevistados escolheria a consulta médica após três dias.  

Ao ser questionado quanto ao nível de confiança durante a consulta com profissional não 

médico e utilização de tratamento prescrito nesse atendimento, o usuário poderia afirmar 

sentir-se mais confiante, nem mais nem menos confiante e não saber responder à pergunta 

realizada. Entre os entrevistados, cinco afirmaram sentirem-se mais confiantes ao saber que o 

profissional está autorizado pela lei para aquele tipo de atendimento, enquanto outro relatou 

que não se sentiria nem mais nem menos confiante.  

Saber que o profissional tem formação para consultar e receitar o tratamento faria com que 

cinco usuários se sentissem mais confiantes, enquanto apenas um relatou que não se sentiria 

nem mais nem menos confiante. 

Saber que o profissional trabalha junto com o médico de referência do usuário, faria um 

dos entrevistados se sentir nem mais, nem menos confiante, e os cinco restantes mais 

confiantes. 
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Todos os entrevistados responderam que se sentiriam mais confiantes na hipótese de saber 

que o profissional é especialista na doença desses usuários em questão. 

O fato de o profissional seguir o manual da unidade de saúde faria dois dos entrevistados 

sentirem-se nem mais nem menos confiantes, enquanto os outros quatro se sentiriam mais 

confiantes. 

Saber que o profissional conheceria previamente o caso por meio da ficha do usuário faria 

com que cinco entrevistados sentissem-se mais confiantes, enquanto apenas um se sentiria 

nem mais nem menos confiante. 

Por fim, supondo que o profissional receitasse medicamentos há muitos anos, cinco entre 

os usuários afirmaram que se sentiriam mais confiantes, enquanto apenas um relatou que se 

sentiria nem mais nem menos confiante.  

Entre as circunstâncias que fariam os entrevistados voltarem para consulta com o médico, 

um dos usuários citou que em caso de dor intensa procuraria por esse tipo de atendimento; 

outro relatou em caso de cirurgia; e por fim, quatro entre os entrevistados afirmaram que 

somente retornariam para a consulta médica se o problema de saúde não tivesse sido 

resolvido.  

4.4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De uma maneira geral a equipe foi bem recebida nas UBS visitadas, com exceção de duas, 

uma em Cuiabá e uma na zona rural de Cuiabá, em que os gerentes das unidades se 

recusaram a receber os pesquisadores no momento da visita. Estas unidades foram 

substituídas por outras durante o campo.  

A percepção dos pesquisadores é de que as unidades de saúde possuem uma infraestrutura 

limitada e precária, incluindo a organização e a disponibilidade de tecnologias que auxiliam o 

desenvolvimento das ações de saúde. Uma das unidades visitada não dispunha sequer de 
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linha telefônica e internet. Apenas uma das UBS visitadas, que já havia sido policlínica, 

possuia estrutura física muito boa, porém de acordo com os entrevistados, faltavam recursos.   

Quanto à disponibilidade de encaminhamento à atenção secundária e terciária, as respostas 

variaram entre os entrevistados. A maioria dos médicos e enfermeiros considera o sistema de 

encaminhamento ruim ou muito ruim, principalmente devido à demora, ao número limitado 

de vagas, à não existência de contra referência e à falta de organização da rede. Entre as 

especialidades com maior dificuldade, foram citadas ortopedia, oftalmologia, psiquiatria e  

neurologia. A dificuldade de acesso a exames de imagem também foi destacada em uma das 

entrevistas. Entre os dentistas, apenas o que atua em Várzea Grande considera o sistema 

ruim, pois no munícipio não existe referência para o paciente do SUS. Já a fisioterapeuta 

considera o sistema de encaminhamento nem ruim nem bom e a psicóloga considera bom.  

Com relação ao escopo de prática, observou-se que os profissionais sabem executar mais 

procedimentos do que aqueles habitualmente realizados na prática, sendo os principais  

motivos a falta de materiais e infraestrutura adequada e a falta de demanda. No caso dos 

médicos, estes procedimentos passíveis de serem realizados nas UBS incluem suturas, 

eletrocardiograma, remoção de cisto, lipomas e nevos, inserção de sonda nasogástrica, 

remoção de corpo estranho, entre outros.  

Entre os enfermeiros, a prescrição de medicamentos foi uma atividade para potencial 

expansão de prática, sendo que a renovação de receitas médicas e a prescrição de 

medicamentos para pacientes com doenças crônicas já diagnosticadas são atividades que 

estes profissionais relataram já saber fazer. Além destes, os enfermeiros citaram que 

gostariam de solicitar exames e um deles citou a importância de poder encaminhar a 

especialistas, realizar pré-natal de baixo risco e diagnosticar determinadas doenças, 

principalmente em áreas rurais.  
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Assim como os enfermeiros, a fisioterapeuta também citou a prescrição medicamentosa e 

a solicitação de exames como atividades que gostaria de desempenhar, além do tratamento de 

feridas profundas e prescrição de curativo. Apenas a psicóloga não se mostrou disposta a 

desempenhar mais atividades e disse acreditar que a prescrição de medicamentos deve se 

manter como ato privativo do médico. 

Sobre a expansão das atividades de dentistas, um deles afirmou que poderia atender 

pacientes com necessidades especiais, realizar biópsias e tirar raio-X. Entretanto, o outro 

profissional acredita que não deveria haver expansão nas atividades, pois a demanda da UBS 

é mais voltada para a prevenção e promoção. E, além de isso representar um grande volume 

de trabalho, o perfil de atendimentos e de demanda é completamente diferente do de uma 

clínica especializada.  

Os gestores se mostraram a favor da expansão das atividades clínicas dos profissionais. 

Eles citaram  que a atuação dos enfermeiros é atualmente limitada e que estes profissionais 

possuem baixo nível de autonomia. Segundo eles, os médicos poderiam realizar pequenas 

cirurgias, atendimento de urgências, aplicação de medicamentos injetáveis e alguns exames 

de imagem. Já a prescrição de medicamentos permitidos em unidades de estratégia de saúde 

da família, remoção de cerume e de sutura poderiam ser realizados por enfermeiros treinados. 

Sobre casos clínicos que usualmente são encaminhados para especialistas cardiologistas, 

ortopedistas e oftalmologistas, os gestores citaram uma série de situações que poderiam ser 

resolvidas na UBS pelos médicos e por enfermeiros treinados.  Quanto aos dentistas o 

tratamento endodôntico e a extração de siso foram citados como passíveis de serem 

realizados na UBS.  

 


